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O verso e o reverso da imagem da ilha e do madeirense

Velha é a guerra. A paz é muito nova na história da humanidade.

(FILHO, Michel Zaidan. 2009, Ética, Violência e História. In: GUILLEN, Isabel Cristina Martins: 9).

[…] nenhuma sociedade dá inteira permissão para matar os outros, assim como nenhuma socie-
dade o impede inteiramente. Entre esses dois extremos, encontra-se uma série de ramificações 
possíveis: seja a que permite matar dentro da coletividade, mas segundo normas particulares – 
no caso de uma vingança ou no regulamento de certos conflitos –, dentro de uma lógica segmen-
tária; seja a que permite matar no próprio seio da família, em função de critérios que envolvem 
um direito fundado na hierarquia: direito de vida ou de morte do pai sobre os filhos, no direito 
romano, ou do irmão sobre a irmã em certa prática muçulmana, em caso de ofensa relativa à 
honra etc.

(HÉRITIER, Françoise. O Eu, o Outro e a Intolerância. In: DUCROCQ, Françoise Barret. 

A Intolerância. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1998: 26).

A intolerância selvagem funciona graças a uma redução categórica que contém, em estado la-
tente, todas as teorias racistas do futuro: se alguns albaneses que entraram na Itália nestes 
últimos anos se tornarem ladrões e prostitutas, deduz-se que todos os albaneses são ladrões e 
prostitutas. Trata-se de uma redução terrível, porque nenhum de nós está isento de se prestar a 
um tal raciocínio: basta que nos roubem a mala no aeroporto de algum país, para que estejamos 
prontos a afirmar que se deve desconfiar de todos os habitantes desse país.

(ECO, Umberto. Definições léxicas. In: DUCROCQ, Françoise Barret. A Intolerância. 

Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1998. P. 15-19; 18-19)
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APRESENTAÇÃO

1. A situação que se vive na Europa, com um 
dos mais importantes fenómenos migra-

tórios, trouxe ao nosso quotidiano alguns comporta-
mentos e expressões adormecidas que parecem ter 
causado algum espanto. Tudo isto acontece porque 
faltam estudos, nomeadamente de ordem sociológi-
ca e histórica que atestem as atitudes comportamen-
tais na atualidade e ao longo do processo. A inexis-
tência desses estudos justifica a nossa admiração e 
impede-nos de assumirmos atitudes pró-ativas, no 
sentido de apagar essas atitudes e comportamentos, 
através da escola, de modo a obtermos uma socieda-
de mais justa e equilibrada.

Por outro lado, o processo político iniciado em 
1974 e cuja primeira fase se encerrou este ano trou-
xe, inevitavelmente, mudanças na sociedade ma-

deirense. Desta forma, no limiar deste ano de 2016 
importa saber de que forma estas alterações contri-
buíram para uma mudança de comportamentos ou 
atitudes.

Neste período de mais de trinta anos, a Madei-
ra esteve sujeita a três momentos de forte impacto 
da mobilidade humana de fora1. Primeiro, em 1975, 
foram os muitos madeirenses “retornados” das ex-
-colónias, para onde haviam saído, nomeadamente, 
no decurso da década de sessenta. Depois, tivemos 
o retorno dos emigrantes madeirenses na Venezue-
la e África do Sul, por força dos acontecimentos de 
caráter social ou fruto de mudanças políticas. E, fi-
nalmente, teremos de considerar o forte movimento 
migratório de mão-de-obra nacional e estrangeira 
para atender à forte demanda da construção civil, e 
não só, de que se destacam as obras do aeroporto e 
da rede viária.

1	 Cf. VIEIRA, Alberto, 2010. Madeira-Um Cais de Permanentes 
Chegadas e Partidas, in Anuário 2010, CEHA, pp.1104-1153.
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Esta evidente mobilidade interna de madeiren-
ses, nacionais e estrangeiros gerou uma nova reali-
dade social, fruto do confronto dos que chegam, com 
os que estão presentes na ilha, Esta nova realidade 
da sociedade madeirense ainda não está estudada. 

Não sabemos ainda se os impactos se resumem 
às línguas que ouvimos e ao modo de falar “estran-
geirado” destes novos protagonistas sociais. Da Ve-
nezuela, recebemos apenas a técnica de confeção 
das “arepas”, “hallacas” e da farinha de milho “Arina 
Pan”, ou há muito mais que ainda não descortinamos 
e que atuou, de forma silenciosa, na sociedade ma-
deirense? Da África do Sul, o rasto dos emigrantes 
retornados está apenas na salsicharia e na carne seca 
ao sol, que se vende em alguns talhos madeirenses?

A estas e a outras questões importa encontrar 
respostas. Mas primeiro teremos de nos perguntar 
se esta vaga de retorno dos madeirenses implicou 
também uma mudança de hábitos e atitudes e se é 
chegado o momento de verificar, nessa mudança, a 
ideia e a visão da madeirensidade e dos madeirense.

Por força fundamentalmente do turismo, fala-se 
e define-se o Funchal como uma cidade intercultu-
ral, mas estaremos apenas perante uma sociedade 
multicultural onde convivem, sem atritos expressos 
e declarados, hábitos, costumes e tradições culturais 
diversas? 

2. Não temos estudos de caráter sociológico 
sobre os nossos comportamentos atuais 

que nos possam ajudar a entender o que se passa 
à nossa volta, sem estarmos, permanentemente, a 
surpreender-nos sobre as atitudes mais estranhas 
daqueles que vivem no nosso entorno. Também em 
História, não temos estudos nem relatos que permi-
tam entender a diversidade de atitudes e comporta-
mentos que definem o madeirense.

Podemos considerar os nossos antepassados 
como “um povo superior”, pela sua capacidade de 
resistência, de luta pela sobrevivência e espírito em-
preendedor, capaz de transformar um rochedo num 
importante espaço agrícola gerador de riqueza e de 
levar essas capacidades ao chamado novo mundo 
descoberto pelos portugueses. Mas, quando come-
çamos a olhar para os cinco séculos passados, a vi-
sualizar as atitudes comportamentais ou a procurar 

o carma que dá origem a tanto sofrimento, veremos 
que a realidade é outra e que há evidentes mani-
festações de racismo, xenofobia, de intolerância e 
daquele que parece ser o pecado original do madei-
rense - a inveja ou, melhor dizendo, a invejidade2. Na 
ilha, o povo diz invejidade e não inveja, algo mais re-
finado que expressa a maldade dentro e fora do poio 
e que se torna visível, em termos energéticos3. É a co-
biça refinada e destrutiva que limita o progresso e o 
convívio social e que se manifesta em palavras, mas, 
sobretudo, em manifestações e olhares. Ganha for-
ça energética manifesta no entorno e no corpo. Não 
tem cura na farmácia, mas nas rezas e nos perfumes 
de ervas ditas santas que as afastam.

3. O conhecimento daquilo que fomos e so-
mos é importante para avançarmos para 

uma sociedade do século XXI, multiétnica e intercul-
tural, tolerante e harmónica. Enquanto continuarmos 
a desconhecer as linhas históricas que conduzem as 
nossas atitudes e comportamentos, seremos incapa-
zes de produzir mudanças e de lutar por essa nova 
sociedade, que em princípio, todos ambicionamos. O 
discurso histórico poderá ter um papel importante, 
no assinalar destes e doutros estigmas sociais, como 
no encontrar de respostas para os solucionar, caso 
haja abertura dos cidadãos e da classe política. A His-
tória é um repositório de acontecimentos e testemu-
nhos orais que nos caraterizam e identificam. Por isso 
mesmo, não pode ser desvalorizada e esquecida.

2	 Segundo Alberto Arthur Sarmento (Brotero dá parecer sobre a 
estufa de Banger na ilha da Madeira, Funchal, Tip. Do Diário de 
Noticias, 1944, p.29.) É termo bem característico madeirense - a in-
vejidade, significando a inveja mal reprimida, encapotada, que moe 
e ginga, repiza e muito gira, a lançar mão de todos os meios para se 
alastrar, procurando anular a sombra que a escurece e molesta, umi-
da e fria, infiltrante, deprimindo o que é alheio, a roçar-se a esquina, 
para realização dos seus fins. É a inveja dinâmica, sem sentido, nem 
direcção, impando uma coragem embexigada pela vacina do medo.

3	 Cf. Alberto Artur Sarmento, Migalhas, Funchal, Oficinas do jornal 
O Zé, 1912, p.150.
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O ESPAÇO DO ARQUIPÉLAGO 
E O TERRITÓRIO DO MADEIRENSE

Na ilha, o espaço4 é distinto do dos outros qua-
drantes. Na Madeira, onde o espaço é diminuto, a 
noção e apropriação do território é notória e condi-

4	 Tenha-se em conta a diferença entre território e espaço. Assim, o 
território é : [..] um espaço onde se projetou um trabalho, seja ener-
gia e informação, e que, por consequência, revela relações marcadas 
pelo poder.(..) o território se apoia no espaço, mas não é o espaço. 
É uma produção a partir do espaço. Ora, a produção, por causa de 
todas as relações que envolve, se inscreve num campo de poder [..] 
(RAFFESTIN, Claude. Por uma Geografia do Poder. São Paulo: 
Ática, 1993,144). E o espaço se torna lugar na medida em que é ex-
perienciado e valorizado, que tem significação para pessoa, lugar é 
mais concreto que espaço. (TUAN, Y. -F. Espaço e Lugar: a perspec-
tiva da experiência. São Paulo: DIFEL, 1983. p.19). Mas Segundo 
Buttimer ( BUTTIMER, A. Campo de Movimiento y sentido del 
lugar. In: RAMÓN, M. D. G. (org.) Teoria y Método em la Geografia 
Anglosajona. Barcelona, Ariel, 1985. p. 228): o lugar é o somatório 
das dimensões simbólicas, emocionais, culturais, políticas e biológi-
cas. E Ferreira (2000, p.78) esclarece que o lugar é o terreno onde 
são vividas as práticas sociais, é onde se situa o cotidiano, é o espaço 
praticado. Desta forma podemos afirmar que: O lugar é produto das 
relações humanas, entre homens e natureza, tecido por relações so-
ciais que se realizam no plano do vivido, o que garante a construção 
de uma rede de significados e sentidos que são tecidos pela história e 
cultura civilizadora produzindo a identidade, posto que é aí que o ho-
mem se reconhece porque é lugar da vida. O sujeito pertence ao lugar 
como este a ele, pois a produção do lugar liga-se indissociavelmente 
à produção de vida (CARLOS, A. F. A. O Lugar no/do Mundo. São 
Paulo. Hucitec, 1996. p.29). 

ciona a vida das populações. Esta noção de apropria-
ção do território5 é clara desde os inícios do século 
XV, sobretudo, porque foi conseguida com desusado 
esforço humano. Os poios são a principal imagem 
dessa apropriação pelos madeirenses. Há uma marca 
identitária que se perpetua no tempo e que assinala 
a sua posse.

Para o madeirense, o poio é o lugar que o identi-
fica com o território do arquipélago, assumindo uma 
dimensão mais restrita de um espaço/território de 
partilha familiar. Nesta identificação, temos de ter 
em conta a valorização que as ciências vêm dando à 
premência do lugar na definição dos comportamen-
tos e na explicação das atitudes, como na formação 
das identidades6.

5	 Devemos ter em conta que “O conceito de territórios que constitui 
a base da abordagem territorial vai além da delimitação geográfi-
ca, posto que são espaços socialmente construídos, tendo a coesão 
e a identidade como elementos centrais” (BRAGA, N. L. Balanço 
de Gestão. Resultados das ações do Programa Desenvolvimento Sus-
tentável de Territórios Rurais (PRONAT) 2003-2010. Ministério do 
Desenvolvimento Agrário – MDA. Secretaria de Desenvolvimento 
Territorial - SDT/MDA. Brasília, 2010. 115 p. , p. 1). Segundo Le 
BERRE, M. (Territoires. Encyclopédie de Géographie. Paris: Econo-
mica, 1995.p. 606), O território pode ser definido como a porção da 
superfície terrestre, apropriada por um grupo social, visando assegu-
rar sua reprodução e a satisfação de suas necessidades vitais.

6	 Importa refletir sobre a importância deste lugar específico no ima-

O verso e o reverso da imagem da ilha e do madeirense
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Daí que a Geografia foi e é importante na defini-
ção da ilha e dos madeirenses. O madeirense intera-
ge desde o século XV no território apropriado, cons-
truindo a casa e o seu sustento à beira do abismo. 
São estas especificidades que devem ser tidas em 
conta, na hora de definir o território7. A orografia e o 
limitado espaço geográfico implicaram a construção 
do poio8.

ginário do madeirense, a exemplo do que acontece noutras situa-
ções. Assim, “O papel do lugar é determinante. Ele não é apenas 
um quadro de vida, mas um espaço vivido, isto é, de experiência 
sempre renovada, o que permite, ao mesmo tempo, a reavaliação 
das heranças e a indagação sobre o presente e o futuro. A existência 
naquele espaço exerce um papel revelador sobre o mundo.”(SAN-
TOS, 2000, 114.) Depois, o lugar é “o espaço passível de ser sentido, 
pensado, apropriado e vivido por meio do corpo” (CARLOS, 1996, 
20). Cf. o desenvolvimento teórico desta questão do lugar e da sua 
definição em ALBAGI, 2004; AUGÉ, 1994, 1996; AGNEW, 1997; 
AGNEW/DUCAN, 2014; CARLOS, 1996; CASTROGIOVANNI, 
2007; CHANLAT, 1996; CORRÊA, 2007; DASKALAKI, STARAB, 
IMAS, 2008; GIDDENS, 1991; HALL, 2006; SANTO, 1997, 2000; 
SPINK, 2001.

7	 Segundo ALMEIDA, Alfredo Wagner (Berno de Terras de quilom-
bo. Terras indígenas,“babaçuais livres”, “castanhais do povo”, faxi-
nais e fundo de pasto: terras tradicionalmente. Manaus: PPGSCA-
-UFAM, 2006. p. 60) “cada grupo constrói socialmente seu território 
de uma maneira própria, a partir de conflitos específicos em face de 
antagonistas diferenciados..”. E no caso da Madeira o grande anta-
gonismo foi a orografia.

8	 Na Geografia da ilha da Madeira, o poio assume muita importância 
uma vez que foi o núcleo inicial donde partiu o sistema de explo-
ração económica do espaço. É em torno dele que se orienta todo o 
processo de povoamento e todo o quotidiano madeirense. Podere-
mos afirmar que todo o madeirense tem o seu poio físico ou mental 
e que é em torno dele que gravita tudo. O poio representa o seu 
mundo em miniatura. Tenha-se em conta que a situação orográfica 
da ilha, marcada por importantes declives, obrigou o madeirense a 
construir os poios como forma, ao mesmo tempo de retenção dos 
terrenos e reunião das pedras dispersas. Muitas vezes , por falta 
de terreno arável, o madeirense constrói poios minúsculos, qua-
se sempre à beira do abismo, como acontece nas proximidades do 
cabo Girão, como noutras zonas costeiras e do interior. Desta for-
ma, o poio isola e cria um mundo à parte dos demais, condiciona a 
linha do horizonte e gera múltiplas insularidades. Ao contrário das 
fajãs, obra da natureza, sem delimitações ou obstáculos, abrem o 
caminho do ilhéu para o mar e obrigam-no a vislumbrar a linha do 
horizonte, podendo ser entendidas com a imagem da anti insula-
ridade. Vejamos, ainda o que nos diz Orlando RIBEIRO (1985:80): 
Os poios cobrem toda a superfície cultivada. Sobem desde o litoral 
até 700 ou 800 metros de altitude. Se o declive é médio, o poio não 
é mais do que um pequeno muro de sustentação separando parcelas 
mais ou menos inclinadas. Mas se o declive é muito acentuado é ne-
cessário levantar um muro alto e espesso. Nas arribas, para suster 
as terras destinadas às culturas ricas (bananeira e cana-de-açúcar), 
vêem-se parcelas onde a superfície cultivada é inferior à dos muros 
que a protegem. Os poios são servidos por uma escada muito estrei-
ta, frequentemente formada pelas pedras salientes do muro. Por aí se 
sobe e desce para dar à terra os numerosos cuidados que ela exige, 
para fazer circular as águas de rega e para colher os produtos que, 
penosamente, são transportados às costas. Os poios formam constru-
ções que é necessário vigiar constantemente. Se as chuvas torrenciais, 
tão frequentes, ali abrem brechas, logo há que repará-las, sob pena 
de ver ruir todo o edifício. A construção e a reparação dos muros é 
muito penosa. É preciso levar aos ombros ou à cabeça grandes pedras 
e trabalhar à beira de precipícios. Não basta construir poios: é neces-
sário ainda criar o solo. Frequentemente os muros assentam na rocha 

O território do madeirense é o poio e é aqui que 
tudo se joga e condiciona o modo de vida, de ser e 
estar das gentes9. A premência desta forma de par-
celamento do espaço atua como um fator limitar do 
madeirense, fazendo-o criar um quadro mental em 
torno do poio, que define o seu espaço e forma de in-
tervenção e as possibilidades de evolução e progres-
so, de convívio com os vizinhos. Desta forma, o poio 
é a expressão espacial do território do madeirense, é 
o palco da vida, o lugar do quotidiano10.

De acordo com um atual debate sobre as ques-
tões em torno do território, podemos afirmar que o 
poio é a pouca terra, o espaço apropriado, o espaço 
vital de sobrevivência. Há uma identificação do ma-
deirense com o poio e com tudo o que ele gera: uma 

nua. Vai-se então buscar a outro lado terras de boa qualidade, que se 
transportam em cestos e se mistura~ em diyersas proporções. Muitas 
vezes esta,-terra constitui um solo artificial que nada tem a ver com 
a rocha sobre a qual assenta. Os poios, sempre muito pequenos, os 
mais exíguos medem apenas algumas dezenas de metros quadrados, 
parcelam em extremo a superfície cultivada. Constituem unidades 
de exploração. Estes campos minúsculos impedem o emprego de ani-
mais de lavoura e de instrumentos aratórios potentes. Revolve-se a 
terra com uma picareta comprida, que serve para desterroar o solo 
pedregoso, cavar os sulcos de rega ou arrancar a batata-doce.(..)”. De-
pois, há que atender ao esforço humano de criação deste poio: O 
vilão tem calos no corpo inteiro. O vilão não podia ter calos só nos 
pés, porque ele anda com o corpo todo colado aos planos verticais, a 
trepar. Faz os degraus, os poios1: constrói os muros de suporte, an-
dar após andar, desde o oceano até aos píncaros, transporta a cesto a 
terra arável com que enche os espaços entre os muros de suporte e as 
vertentes, cinzela a face da ilha, lapida as serranias, planta ali mesmo 
ervilhas, mais acima o milho. Rola com as pedras, parte os ossos que 
ficam (para sempre) mal colocados, um pé que poisa de lado, um co-
tovelo que dobra mal, mas é assim torto, escalavrado, caloso, peludo e 
crespo que chega a colher batatas e a rocegar a erva. Com as batatas 
nascem crianças. São empastadas de terra como as begónias, pal-
reiam como as bicas de água, guincham como milhafres, têm o olhar 
e o queixo fortes e doces, iguais aos dos príncipes que nascem nos 
palácios. A ilha é o palácio deles. A ilha é um palácio. LEAL, Er-
nesto, 2008, Tio, Ilha, Anonas e Estrelas, Funchal 500 anos, l. p. 57.

9	 Atente-se que para o madeirense o poio é o sitio e que O sítio marca 
profundamente os comportamentos individuais e coletivos que se 
observam no mundo real. A teoria do sítio confere singularidades 
a cada espaço vivido e a cada situação de sua evolução. Em outros 
termos, o comportamento econômico, de acordo com o modelo do 
homo situs, é decifrável em toda a sua profundidade apenas se a 
pluralidade das motivações do agente e da dinâmica de seu sítio são 
consideradas (ZAOUAL, 2010, p. 25). 

10	 Desta forma, O território é também produto das relações sociais e 
por isso pode ser considerado sinônimo de espaço humano, de espaço 
habitado (SANTOS, M. O espaço geográfico como categoria filo-
sófica. In: SANTOS, M. et. al. (Orgs.) O espaço em questão. São 
Paulo: Editora Marco Zero Ltda. e Associação dos Geógrafos Bra-
sileiros. Coleção Terra Livre 5. 1988. P. 9-20; FERNANDES, B. M. 
Movimentos socioterritoriais e movimentos socioespaciais: contri-
buição teórica para uma leitura geográfica dos movimentos sociais. 
Revista Nera – Ano 8, N. 6 – Janeiro/Junho de 2005. Presidente 
Prudente. p. 14-34.; SOUZA, M. J. L. de. Território: sobre espaço e 
poder, autonomia e desenvolvimento. In: CASTRO, Iná Elias de. et. 
al. (Orgs.) Geografia: conceitos e temas. Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 2010. p. 77-116.). 
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teia de relações sociais, culturais e económicas11. Há 
uma identidade territorial12 que se baseia na ideia de 
poio e que define o madeirense13, nomeadamente a 
noção de local e de região14.

11	 Tenha-se em conta que: Toda identidade territorial é uma identidade 
social definida fundamentalmente através do território, ou seja, dentro 
de uma relação de apropriação que se dá tanto no campo das ideias 
quanto no da realidade concreta, o espaço geográfico, constituindo as-
sim parte fundamental dos processos de identificação social [..] De uma 
forma muito genérica podemos afirmar que não há território sem al-
gum tipo de identificação e valorização simbólica (positiva e negativa) 
do espaço pelos seus habitantes. (HAESBAERT, 1999, p.172).

12	 [… território deve ser visto na perspectiva de um domínio ou contro-
le politicamente estruturado, mas também de uma apropriação que 
incorpora uma dimensão simbólica, identitária e, porque não dizer, 
dependendo do grupo ou da classe social a que nos estivermos nos re-
ferindo, afetiva.(Haesbaert, R. (1997). Des-territorialização e iden-
tidade: a rede “gaúcha” no Nordeste. Niterói: EdUFF, 11-44. :41). E 
o erritório é o ambiente de vida, de ação, e de pensamento de uma 
comunidade, associado a processos de construção de identidade. (TI-
ZON, P. Le territoire au quotidien. In: DI MEO, G. Les territoires 
du quotidien. Paris: L’harmattan, 1995.

13	 …a natureza da identidade territorial fica carregada de significados, 
de símbolos, de imagens, de fantasias e de sonhos compondo-se em 
um dado segmento espacial e espiritual, delimitado e controlado, re-
sultado da apropriação e do controle simbólico por parte de quem 
ali (sobre)vive. Apresentando-se assim, para além do caráter políti-
co, um nítido caráter cultural. (AZEVEDO, 2011, p.38). 

14	 Isto porque o homem é um “animal territorial”, e o sítio “é o seu lugar 

O processo de territorialização15 do espaço da 
ilha, que aconteceu a partir do século XV, tem esta 
configuração. A forma como tudo isto aconteceu e 
se perpetuou no tempo gerou uma topofilia16 que 

de encontro e ancoragem” (ZAOUAL, H. Globalização e diversidade 
cultural. São Paulo: Cortez, 2003 p. 54). 

15	 O processo de territorialização é justamente o movimento pelo qual 
um objeto político-administrativo.. vem a se transformar em coleti-
vidade organizada, formulando uma identidade própria, instituindo 
mecanismos de tomadas de decisão e de representação, e reestrutu-
rando suas formas culturais (inclusive as que se relacionam com o 
meio ambiente e com o universo religioso) OLIVEIRA,João Pache-
co de. Uma etnografia dos “índios misturados”? situação colonial, 
territorialização e fluxos culturais. Revista Mana 4(1): 47-77, 1998. 
p.56) define E A desterritorialidade seria, portanto, resultado de um 
processo de desterritorialização, na perspectiva do desenraizamento 
dos produtos, capitais, mão de obra e, sobretudo, de grupos étnicos, 
lealdades ideológicas e movimentos políticos em processos de transfe-
rências de fronteiras ou desmantelamento de identidades territoriais. 
Trata-se de um processo de transferência de fronteiras, raízes, centros 
decisórios e de pontos de referência nas esferas econômica, política 
e cultural (IANNI, 1992; apud NEVES, Gervásio R. Territoriali-
dade, desterritorialidade, novas territorialidades (algumas notas). 
In: SANTOS, Milton; SOUZA, Maria A. A.; SILVEIRA, Maria L., 
Território: Globalização e fragmentação. 5. ed., São Paulo: Hucitec; 
Anpur, 200). 

16	 De acordo com Yi-fu Tuan (1980; 1983) a identidade espacial ma-
nifesta-se como um sentimento de afetividade ou de topofilia. E o 
mesmo afirma que o “Lugar é uma mistura singular de vistas, sons 
e cheiros, uma harmonia ímpar de ritmos naturais e artificiais (..) 
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marca uma profunda ligação à terra do madeirense. 
O meio, o entorno, o poio, portanto, são o seu san-
tuário e espaço sagrado. É o lugar (apropriado e vivi-
do), que se opõe ao não-lugar do espaço urbano ou 
dos destinos da emigração. Ao partir, o madeirense 
leva o poio na mala e procura transplantá-lo para o 
novo espaço de morada, o seu não-lugar, não assu-
mindo - ou não querendo assumir - um vínculo com 
este novo lugar da sociedade global17. Neste sentido, 
as chamadas Casas da Madeira são um acumular de 
poios e o reavivar constante desse não-lugar, com o 
qual se identifica e apela ao lugar da ilha, com tudo 
aquilo que o define18.

O POIO COMO REALIDADE
GEOGRÁFICA E MENTAL

A criação do poio é, como vimos, um processo 
de territorialização19 do espaço da ilha, o lançar das 
marcas identitárias sobre o espaço que hoje conhe-
cemos. Trata-se de uma forma de re-insularização do 
espaço que, em espaços continentais, se diz, balcani-

Sentir um lugar é registrar pelos nossos músculos e ossos” (TUAN, 
1983, p. 203).

17	 A problemática do lugar e não-lugar tem gerado um debate 
transversal às várias áreas do conhecimento. Cf. AUGE(1994), 
BARTOLY(2011), CARLOS(1997), CASTELO(2007), CER-
TEAU(1994), CLAVAL(1999), CORREA(1995, 1995a, 1995b, 2007), 
COSTA/ROCHA(2010), HARVEY(2005), MOREIRA(2007), REL-
PH(1976), SANTOS(1996), TUAN(1980)

18	 Deverá entender-se que lugar, como o vemos referenciado, é “a 
construção social e a espacialização das experiências dos indiví-
duos que o habitam”.E “ Para Marc Augé ….o lugar antropológico 
define-se igualmente por uma forte relação entre o espaço e o so-
cial, e sublinha que é portador de três dimensões:identidade, histó-
ria e relação. É por isso triplamente simbólico porque simboliza a 
relação de cada um dos seus ocupantes consigo próprio (identida-
de), com os outros ocupantes(relacional) e com a sua história co-
mum”(Sá, 2006: 182). Mas para Setha M. Low ” a transformação do 
“espaço” em “lugar”, dá-se através da atribuição de significados que 
ocorre quando as pessoas formam relacionamentos significativos 
com os locais que ocupam. Também reconhece que a experiência 
está inserida no lugar e o espaço possui memórias que implicam 
pessoas e eventos”. Este processo envolve o reconhecimento e ela-
boração cultural de percepções de propriedades em ambientes que 
se constituem mutuamente através da narrativa e da práxis” (Low, 
2003: 14). Sobre a definição do conceito geográfico e antropológico 
de lugar Cf. AGNEW(1997), AUGÉ (1994), CARLOS (2007: 17-20, 
61-74), DUVIGNAUD(1977), HIRSCH (1995), RODMAN (1992).

19	 O processo de territorialização é justamente o movimento pelo qual 
um objeto político-administrativo.. vem a se transformar em coleti-
vidade organizada, formulando uma identidade própria, instituindo 
mecanismos de tomadas de decisão e de representação, e reestrutu-
rando suas formas culturais (inclusive as que se relacionam com o 
meio ambiente e com o universo religioso) OLIVEIRA, João Pache-
co de. Uma etnografia dos “índios misturados”? situação colonial, 
territorialização e fluxos culturais. Revista Mana 4(1): 47-77, 1998. 
p.56).

zação ou libanização. Hoje, no mundo que faz apelo à 
globalização, temos estas realidades, que podem ter 
origem geográfica, mas que amadurecem na mente e 
se afirmam como um quadro mental atuante e defi-
nidor ou limitador de comportamentos. É certo que 
a Internet, a televisão por cabo ou satélite chegam 
ao poio, mas não são capazes de abater os muros de 
pedra ou de arbustos que os cercam. Continuamos 
a fazer fé no nosso poio, que define a nossa identi-
dade, que nos diferencia e ostraciza os nossos vizi-
nhos. Abrem-se brechas nos muros e nas sebes que 
servem, quase só, para alimentar, afirmar e expandir 
a nossa invejidade, intolerância ou xenofobia.

Há, por parte do madeirense, a plena consciên-
cia de que o poio é limitado e que raras vezes é ca-
paz de resolver as questões da sobrevivência. Daí a 
sua valorização quase exacerbada pelo insular que o 
defende, tornando-o indivisível, situação essa que o 
contrato de colonia conseguiu garantir e perpetuar20. 
A ilha conviveu historicamente com problemas de 
subsistência e fome, que se agravaram em momen-
tos de conflitos mundiais. Exauridos os recursos, com 
uma intensiva exploração do solo, pouco ou nada 
resta ao madeirense. A emigração torna-se, assim, 
uma válvula de escape para a sociedade e um dado 

20	 Na década de sessenta do século XX, o turismo surge como a res-
posta a esta situação de rutura, pois afirmava o deputado Agosti-
nho Cardoso que: Já não há mais terra a arrotear. Que do turismo 
brote o pão para a população madeirense. (1964, Cardoso, Agos-
tinho, Assembleia Nacional, VIII Legislatura, Sessão de 3-3-1964, 
Diário n.º 138, pp. 3455-3468).
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mais na valorização do poio. Os que saem procuram 
fora da ilha uma extensão do poio e são, para os que 
ficam, uma garantia de continuidade, de adiamento 
da rotura.

Daí que à pequenez do espaço geográfico21, o 
madeirense contrapõe a ideia do mar, que passa a 
ser o seu latifúndio: O mar é para o Madeirense o 
seu grande latifúndio pois, para além da pesca e de 
outras actividades que no mesmo têm lugar, é pelo 
mar que ele estabelece o contacto com as mais diver-
sas regiões do Mundo. É pelo mar que o Madeirense 
emigra, à procura de melhor sorte (…) foi pelo mar 
que a Madeira se afirmou como estância de turismo 
de fama mundial22. Desta forma, o mar ou os sítios 
do mundo onde ancora, à procura de sustento e ri-
queza, são uma extensão do poio e a ilha, o centro 
do mundo23.

Porque o problema do ilhéu é ser visto como pe-
riférico, ele responde com a posição de centralidade 
da ilha, da ilha como o paraíso, ou melhor dizendo, 
do poio como o centro do mundo. Desta forma, te-
mos de entender uma tendência quase permanente 
da sociedade madeirense para a mobilidade24, trans-

21	 Nos últimos anos, deu-se muita importância às influências da pe-
quenez do espaço das ilhas na mentalidade e diferentes áreas da 
vida do insular, nomeadamente no plano económico. Cf. BLAIR, 
1968; DOUMENGE, 1985; SAGUIN, 1981; TAGLIONI, 2005, 
2007.

22	 1956. Sousa, Teixeira de, Assembleia Nacional, VI Legislatura, Ses-
são de 8-2-1956, Diário n.º 125, pp. 464-466.

23	 Cf. MEISTERSHEIM,2007:8; Cf. MEISTERSHEIM, 2007:8; BER-
NARDIE-TAHIR, 2008:244.

24	 Mesmo na mobilidade o madeirense não abandona o seu poio, pois 
“com a mesma coragem que transforma a sua terra, constrói ilhas 
em continentes, com o sabor de noites natalícias, com o despertar 
das manhãs habitadas de sonhos e de saudades. Faz caminhos iguais 
aos caminhos da sua infância e celebra com o mesmo amor, as festas 
das suas aldeias. Faz do meu novo mundo o prolongamento da 

formando o madeirense num cidadão global, que 
desde meados do século XV chegou a todo o lado, 
em oposição ao madeirense barricado no seu poio.

Hoje, são passados quase seiscentos anos de-
pois que o primeiro português, continental, pisou o 
solo da ilha e transpôs os socalcos da Serra da Estrela 
e os adaptou ao seu novo lugar, dando-lhe um cunho 
diferenciado. Este poio, apesar da evolução de todas 
as coisas, manteve-se incólume, enquanto espaço 
geográfico e mental, cada vez mais fortalecido. Há 
quem diga que a evolução para o processo de auto-
nomia, iniciado em 1976, foi a garantia da sua sobre-
vivência e a conjuntura favorável para a criação de 
novos poios, que deixam, cada vez mais, de ser físi-
cos, para se afirmarem, no quadro mental das tribos 
partidárias, onde encontram terreno novo e fértil. 
Falta ainda uma revolução cultural capaz de abater 
os poios e de criar uma ilha global e aberta. Mais uma 
vez, a autonomia foi um hercúleo processo de cons-
trução de estradas e vias-rápidas, capaz de abrir os 
poios ao mundo. Terá alguma coisa mudado nestes 
últimos trinta anos?

Os que partem são expelidos para o exterior de 
um poio que vão tentando manter, através dos vín-
culos da “saudade”, mas cujas ligações vão perdendo 
com o tempo. É verdade que quem parte aspira vol-
tar. Mas é verdade também que não é esse o desejo 
de quem ficou na terra. Daí que o desejo de retorno 
muitas vezes não passa disso e, quando acontece, 
como sucedeu por força de circunstâncias adversas 
na África do Sul e Venezuela, gera-se animosidade e 
expressões de xenofobia.

A mobilidade insular foi, no passado, um fator 
de consolidação do poio e continuará no presente a 
sê-lo, porque o poio é limitado em termos de espaço 
e recursos, e não comporta todos.

O limite do poio é estabelecido por uma linha 
de fronteira, montada por uma cerca de arbustos ou 
de pedra, que delimita o espaço. A partir do século 
XVI, a “colonia” estabeleceu que o poio era uno e in-
divisível e assim se manteria para sempre. Porque o 
poio é limitado e pequeno, não há lugar a partilhas 
e estabelecem-se estratégias para a sua indivisibili-
dade: um poio deve continuar do mesmo dono, pelo 
menos uma vida, porque o demais a Deus pertence.

Madeira inserido na sociedade nova, onde vive, levando os costumes 
e tradições madeirenses”. ABREU, João Carlos, 1990, O Turismo das 
Culturas, Ponta Delgada, p. 59, 60.
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A História, porém, assinala diversas formas de 
descompressão deste espaço, que acontecem muitas 
vezes de forma violenta. É o caso das aluviões, fre-
quentes desde o século XVII, que, para além de de-
sestruturarem o poio, atuam como reforço daquele 
que resiste à tempestade.

O facto de o madeirense ter sido pioneiro na 
construção da sociedade e economia atlânticas, as-
sim como todas as mobilidades que a História foi 
registando, obrigaram a um fortalecimento do poio, 
o coração do mundo do insular. Abrem-se as portas 
para que os excedentários partam sem retorno. Uma 
vez transposta a linha de fronteira do poio, será di-
fícil, quase impossível, regressar. A literatura, no-
meadamente, Horácio Bento de Gouveia, em Ilhéus 
(1949), hiperboliza esta ideia.

Do poio, porém, o madeirense olha o mundo 
que se esconde para além da ilha do horizonte do 
oceano, pois raras vezes a orografia o impede de ver 
o mar. Deste modo, tem ao seu alcance o mundo vivi-
do e sonhado e o limite não é apenas o que a sua vis-
ta alcança, mas também a sua capacidade de sonhar 
e recriar o que está para além do visível.

Do seu poio, o madeirense avista outros poios, 
mas parece ignorá-los. Ele preocupa-se muito em 
defender o que é seu, porque sabe que não está 
sozinho. A presença do outro é quase sempre uma 
ameaça, que se procura destruir com a invejidade. 
Por outro lado, ele sabe também que o mar lhe traz 
outras possibilidades. Poderá falar-se de insularida-
de, neste contexto? Será, afinal, a noção de poio, o 
traço principal do discurso da anti-insularidade? 

É óbvio que esta ideia de poio, como mundo 
individualizado, faz parte de um quadro mental que 
anda sempre associado ao madeirense e que não 
implica necessariamente a sua existência física25. Daí 
que sempre ouvimos dizer que as barreiras e amarras 
que nos prendem ao mundo-ilha, são mais de ordem 
mental do que física e que a sua superação passa 
pelo quebrar dessas fronteiras e pelo abrir das portas 
do mundo ao universo mental do insular. Se discor-
rermos sobre a História das ilhas atlânticas, no qua-

25	 Será o mesmo que nos diz ENTHOVEN (2004) citado por SOULI-
MANT (2011: 24): «l’individu, lui aussi, est une île. Un périmètre 
paradoxal de chair et de pensées qui s’inscrit dans le monde tout en 
lui demeurant étranger. Qu’il soit corps ou esprit, l’être insulaire est, 
par définition, coupé du continent des autres.». Sobre a contestação 
do determinismo geográfico, veja-se Febvre, 1922 ; GOMEZ MEN-
DONZA, 1982 ; MORAN, 1979.

dro de referência de mais de seis séculos, teremos 
testemunhos dessa outra realidade, que muitas ve-
zes ao ilhéu custa a identificar, porque está preso ao 
conforto deste quadro mental limitador, é certo, mas 
do qual poderá retirar dividendos. Mas este tipo de 
abordagem e chamada de atenção podem contribuir 
para revelar a face oculta do madeirense, esbater as 
fronteiras e desatar as amarras que ainda o prendem.

É neste quadro mental do poio criado pelo 
madeirense desde os primórdios do século XV que 
cabem todas estas situações contrárias a uma ideia 
universal de convívio e partilha que todos sempre es-
tamos dispostos a defender, mas que, historicamen-
te, temos dificuldade em praticar. Os constrangimen-
tos e dificuldades do madeirense, na prática desse 
discurso universal, prende-se, assim, com a ideia de 
poio. Ninguém melhor que o insular e, de forma es-
pecial o madeirense, tem noção dessa ideia de fini-
tude do espaço, porque é capaz de ter o controlo do 
espaço da sua própria ilha, ninguém melhor do que 
ele tem a noção de ilha e das suas fronteiras e dificul-
dades que isso gera em termos do seu dia-a-dia. E a 
História madeirense é fértil no retrato dessas múlti-
plas dificuldades, que marcaram diversos momentos 
da sua História. Noutros espaços insulares, como os 
Açores ou as Canárias, é nítida a noção arquipelági-
ca do espaço, a ideia de que a ilha se projeta e es-
tende noutra que está próxima, pelo que a noção de 
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fronteira não se coloca, porque na linha do horizonte 
aparece já o perfil de outra ilha. Na Madeira, não é 
assim.

Embora sejam visíveis outras ilhas na linha do 
horizonte, o madeirense tem a noção de que são es-
paços mais limitados e carentes do que a sua própria 
ilha e que, em vez de suprirem algo de que necessi-
tam, são, muitas vezes, concorrentes na partilha dos 
seus parcos recursos. Foi o que aconteceu com o Por-
to Santo a que houve de acudir, de forma insistente, 
ao longo da História. Por isso, há uma noção clara das 
fronteiras e o controlo assumido do espaço geográfi-
co que ela delimita. Na linha do horizonte, há a noção 
de que não existe outra ilha capaz de alargar o seu 
limitado espaço. Daí a luta pelo seu torrão natal, ge-
rado desde princípios do século XV.

A mobilidade é uma caraterística evidente dos 
espaços insulares, por força das suas limitações em 
corresponder ao acréscimo demográfico, pela sua 
implicação no traçado das rotas oceânicas, pois para 
o ilhéu, o caminho está quase sempre aberto e não 
há fronteiras, barreiras ou cancelas que se abrem e 
fecham. Ser ilhéu é viver o permanente pulsar das 
ondas, ter sempre nos olhos a linha do horizonte, que 
abre e ilumina todos os dias, e estar sempre pronto 
para partir ou acolher nas chegadas.

Esta inquietude permanente tem expressão no 
debate sobre as questões do território, assumindo 
uma função especial no espaço insular. O ilhéu está 
em permanente processo de territorialização, des-
territorialização e reterritorialização26, porque está 

26	 Nos últimos anos, somos confrontados, nomeadamente no campo 
da Geografia com estes conceitos. Assim, toda a identidade territo-
rial é uma identidade social definida fundamentalmente através do 
território, ou seja, dentro de uma noção de apropriação que se dá 
tanto no campo das idéias quanto no da realidade concreta, o espa-
ço geográfico constituindo assim parte fundamental dos processos de 
identificação social. (Haesbaert, R., & Limonad, E.1999:172). (…) a 
“desterritorialização” tem o sentido de perda de território apropriado 
e vivido em decorrência de diferentes processos originados de con-
tradições capazes de desfazerem territórios; ao passo que reterrito-
rialização refere-se à criação de novos territórios, seja por meio de 
reconstrução parcial, “in situ”, de velhos territórios, seja através da 
recriação parcial, em outro lugar, de um novo território, que contém 
características do antigo. (CORRÊA, Roberto Lobato. Território e 
corporação: um exemplo. In: SANTOS, M; SOUZA, M.A.A.; SIL-
VEIRA, M.L. Território, globalização e fragmentação. São Paulo: 
Hucitec, 1994. p.4). Assim, o processo de desterritorialização desta 
forma nega a fixação do grupo social, da população, do indivíduo a 
uma base física além de fazer com que percam ou pelo menos deixem 
adormecidos seus costumes, suas relações interpessoais, o seu cotidia-
no. (Haesbaert, R., & Limonad, E. (1999). O território em tempos 
de globalização.Revista do Departamento de Geografia, UERJ, RJ, 
(5), 7-19.) Entende-se por reterritorialização como o movimento de 
construção do território. Assim como a territorialização pode ser 

sempre em movimento. Desta forma, para combater 
as incertezas dos processos de desterritorialização e 
reterritorialiação27 que a mobilidade provoca, deci-
diu colocar o seu poio na mala e levá-lo para todo 
o lado, tentando, deste modo, resolver todas as difi-
culdades. Neste quadro, nas mobilidades humanas, 
o migrante está fora do seu lugar, ligado ao lugar de 
origem ausente e em conflito com o lugar de destino 
presente. Isto gera, segundo Marc Augé (1994, 95), 
um problema, pois o não-lugar não cria nem identi-
dade singular nem relação, mas solidão e similitude28.

construída no movimento, a desterritorialização também pode ocor-
rer através da “imobilização”, pelo simples fato de que os “limites” do 
nosso território podem não ter sido definidos por nós e, mais grave 
ainda, podem estar sob o controle ou o comando de outros (HAES-
BAERT, R. O mito da desterritorialização: do “fim dos territórios” à 
multiterritorialidade. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004. p.20). 
Há ainda, uma ligação entre as duas últimas realidades, pois, “a 
desterritorialização e a reterritorialização são contraditórias, mas 
complementam-se coexistem no tempo e podem coexistir no espa-
ço; são inseparáveis e movidas pela relação em ambos os processos. 
A desterritorialização num lugar significa reterritorialização nou-
tro, promovendo a mobilidade da força de trabalho e suas caracte-
rísticas culturais. É um processo inerente à natureza contraditória 
do espaço e do território. Portanto, a desterritorialização implica 
reterritorialização na mobilidade da força de trabalho em outro 
território através de processos econômicos, políticos e culturais 
que se processam através das redes de relações entre os migrantes e 
não-migrantes no território de destino e entre migrantes e não-mi-
grantes do território de origem. O migrante efetiva relações com 
as pessoas conhecidas que ficaram no território de origem e com 
outras conhecidas na reterritorialização” (VIEIRA, P.A.S. Ordem e 
Progresso: Colonização e Desenvolvimento em Mato Grosso, o caso 
de Sinop. Universidade Federal de Uberlândia – MG. Dissertação 
de Mestrado, 2003. p.24).

27	 As mobilidades humanas provocam estes processos provocam, 
normalmente desajustamentos que geram problemas sociais às 
diversas gerações. É hoje uma realidade cada vez mais valorizada 
no debate académico. Cf. AGUIRA, 2007; BERRY, 1997; BHABBA, 
1998; FAVEL, 2001; HAESBAERT, 2006; LITTLE, 1994; MAFFE-
SOLI, 2001; MONDARDO, 209, 95-111.

28	 Já Homi BHABBA(1998, 68) considera isto como “o terceiro espa-
ço, que embora em si irrepresentável constitui as condições discur-
sivas da enunciação que garantem que o significado e os simbolos 
da cultura não tenham unidade ou fixidez primordial e que até os 
mesmos signos possam ser apropriados, traduzidos, rehistorizados 
e lidos de outro modo.”
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PARA UMA LEITURA DO AVESSO:
XENOFOBIA/RACISMO/INTOLERÂNCIA

O território é o palco onde tudo se articula29. É 
aqui que se geram e transformam as identidades e 
os grupos sociais, seus fazedores. Assim, o território 
é estabelecido por relações sociais, as quais propul-
sionam a (re)construção contínua de identidades e 
valores simbólicos, como o sentimento de pertenci-
mento, por exemplo. (KEGLER, 11) E a identidade é 
construída pela relação dos sujeitos a partir de afini-
dades histórico-culturais (KEGLER, 8) à qual, segundo 
FROEHLICH e ALVES (2007, 192), se junta a negociação 
dos atores locais com a alteridade na delimitação de 
fronteiras simbólicas que permitam a diferenciação 
e consequente identificação30. Mais, pomos enfoque 

29	 Pois: As relações sociais têm uma existência real enquanto existência 
espacial concreta, na medida em que produzem e assim, efetivamente 
a sociedade produz o espaço. Cada local, região ou país tem sua for-
mação própria, sua cultura, valores e costumes e deste modo o espaço 
vai sendo produzido conforme essas relações mais amplas, em um 
processo articulado à produção geral da sociedade (CARLOS, 1999, 
63). Sobre os grupos sociais e relações intergrupais a ter em conta: 
CABECINHAS (2003, 2004), DESCHAMPS (1982, 1984), SOUZA 
(1998), TAIFEL (1981).

30	 Segundo HAESBAERT(1999, 172) Toda identidade territorial é 
uma identidade social definida fundamentalmente através do territó-
rio, ou seja, dentro de uma relação de apropriação que se dá tanto no 
campo das ideias quanto no da realidade concreta, o espaço geográ-
fico, constituindo assim parte fundamental dos processos de identifi-
cação social [..] De uma forma muito genérica podemos afirmar que 
não há território sem algum tipo de identificação e valorização sim-
bólica (positiva e negativa) do espaço pelos seus habitantes. E AZE-
VEDO (2011, 38) afirma que a natureza da identidade territorial 
fica carregada de significados, de símbolos, de imagens, de fantasias e 
de sonhos compondo-se em um dado segmento espacial e espiritual, 

na identidade social como elo de coesão e identifi-
cação do grupo31. Desta forma, a definição das iden-
tidades social e individual do madeirense entroncam 
num conjunto de fatores definidos pelo meio, por 
aquilo que definimos como o poio, o palco onde 
tudo acontece e se expressa de forma diária. Todos 
estes comportamentos, que podemos definir como 
intergrupais, derivam do grupo de pertença, que se 
identifica com a família/poio, mas também como o 
local que, em termos institucionais, pode ser defini-
do como a freguesia/município. É dentro desta cul-
tura grupal que se gera toda essa diferenciação. Esta 
realidade mantém-se agarrada ao grupo, mesmo no 
processo das mobilidades humanas internas ou ex-
ternas32.

delimitado e controlado, resultado da apropriação e do controle sim-
bólico por parte de quem ali (sobre)vive. Apresentando-se assim, para 
além do caráter político, um nítido caráter cultural. 

31	 Esta identidade social do individuo para Tajfel (1981: 63), é “aquela 
parte do autoconceito do indivíduo que se deriva do reconheci-
mento de filiação a um (ou vários) grupo social, juntamente como 
significado emocional e de valor ligado àquela filiação”.E “está liga-
da ao reconhecimento da sua pertença a certos grupos sociais e ao 
significado emocional e avaliativo que resulta dessa pertença” (Taj-
fel,1972: 292). Entretanto, Turner (1981, p. 24) refere essa categoria 
como “a soma total das identificações sociais da pessoa, onde as úl-
timas representam categorizações sociais específicas internalizadas, 
tornando-se um componente cognitivo de autoconceito”.E CLA-
VAL (2001, 60)esclarece que é: “[..] soma dos comportamentos, dos 
saberes, das técnicas, dos conhecimentos e dos valores acumulados 
pelos indivíduos durante suas vidas [..]”. Sobre a identidade Social 
cf.: AMANCIO (1993a, 1993b), DAUGUET (1998), DEL PRETTE 
(2008), GIDDENS (2992), GOFFMAN (1998), HALL (2006, 200/), 
TAIFEL (1978, 1981), TURNER (1981).

32	 Sobre este aspeto, veja-se as abordagens teóricas de AGUIAR 
(2007), BERRY (1997), FAVEL (2001), LITTLE (1994).
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Neste palco, todos se organizam de forma gru-
pal33. Há uma dinâmica específica que os comanda de 
forma individual e coletiva. Para além disso, há uma 
tradição que persiste nas origens dos primeiros po-
voadores, como de outros que a ilha foi acolhendo 
ao longo de mais de quinhentos anos. São padrões 
comportamentais europeus e de diversas áreas onde 
os madeirenses atuaram que se misturaram no acon-
chego do poio, do grupo familiar e madeirense.

São poucos ou raros os estudos sobre este as-
sunto, mas, em contrapartida, há uma diversidade de 
testemunhos de visitantes nacionais e estrangeiros, 
que podem contribuir para entender melhor muitos 
dos comportamentos e atitudes assinalados no pro-
cesso histórico e na atualidade. Para o tempo pre-
sente, são escassos, para não dizer nulos, os estudos, 
no âmbito da Antropologia ou Psicologia Social, que 
fazem falta para entender este povo.

No plano comportamental individual ou de gru-
po, tudo passa pela não-aceitação ou recusa do outro 
e da sua cultura. O outro é um intruso, o desconhe-
cido, no nosso quadro de referência intergrupal. Há 
o medo e a desconfiança de que o outro nos roube a 
nossa identidade ou madeirensidade acumulada no 
tempo, de que nos roube o poio que define o nosso 
mundo, porque há dificuldade em aceitar a existên-
cia de outros poios ou a dificuldade extrema em con-
seguir a partilha do nosso reduzido pedaço de terra. 
Daí as expressões de xenofobia, ou mais propriamen-
te de racismo que se manifestam em palavras e com-
portamentos, e uma incapacidade de aceitar a pre-
sença e a expressão cultural do outro.

Porque temos uma noção clara do nosso espaço 
e o registo histórico das suas limitações, há dificul-
dade em aceitar a presença do outro, até mesmo o 
nosso próprio irmão que partiu para construir o seu 
próprio poio fora da ilha e que, por qualquer motivo, 
é forçado a retornar. Daí as múltiplas manifestações 
silenciosas ou verbalizadas em face dos emigrantes 
que retornam de Demerara, Brasil, África do Sul ou 
Venezuela.

A Madeira é considerada tradicionalmente o pri-
meiro destino e porto de tráfico de escravos negros, 

33	 É necessário ter em conta o contributo da Psicologia Social nos 
últimos anos para a abordagem desta temática. Cf. AMANCIO 
(1993), ARGYLE (1994), BONONO (2010), DESCHAMPS (1984), 
DOISE (1976, 1984a, 1985, 1988, 1989) TAJFEL (1981), VAN 
KNPPENBERG (1984).

maioritariamente da Costa da Guiné. Estes afluíram 
à ilha, a partir de finais do século XV, e assumem al-
guma importância na sociedade madeirense, com 
ou sem ligação à cana-de-açúcar. Daí que o preto ou 
negro assuma uma posição desusada na sociedade 
madeirense desde essa data. Chega mesmo a cau-
sar temor entre as populações europeias, de forma 
que, em 1489, o capitão do Funchal lança um grito de 
alerta ao verificar o aumento da população africana, 
em contraste com a população livre europeia, que sai 
para novos destinos, deixando a ilha da Madeira em 
algum perigo por bem dos muitos negros que ai há.34

Para o madeirense, os escravos ou libertos fo-
ram sempre sinónimo de guanches, mouriscos e ne-
gros. A sua presença na ilha fundamenta-se em ra-
zões históricas. A ligação ao circuito das viagens de 
reconhecimento da costa africana e das expedições 
para conquista das Canárias abriu-lhes o caminho, 
como presas fáceis ou de guerra. Os mouros vieram 
por causa das campanhas ao norte de África e da ne-
cessidade de defesa das posições portuguesas. Estas 
condições, provocadas pelo protagonismo dos ma-

34	 A.R.M., C.M.F., T. 1, fl. 169, 10 de Agosto de 1489, carta do duque 
sobre a segurança da terra, in A.H.M., XVI (1973), 226, n.º 135. 
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deirenses, trouxeram, desde o início do povoamento 
do arquipélago, minorias étnicas africanas e abriram 
as portas ao comércio de mão-de-obra escrava. A 
permanência deste movimento só se tornou possível 
porque, na ilha, foram criadas as condições à sua de-
manda com a cultura e produção de cana-de-açúcar.

Face a estas minorias, a posição da sociedade 
madeirense é definida, de forma oficial, pelas pos-
turas municipais, que quase sempre os proclamam 
como desestabilizadores do “status” social, no que 
é corroborado por alguns testemunhos do quoti-
diano35. Neste aspeto, assinala-se um estigma que 
marca os escravos, que os relega de algumas ativi-
dades. Note-se que os senhores usavam também os 
escravos para os substituírem no serviço de constru-
ção das fortificações, em que todo o cidadão deveria 
participar com um dia de trabalho. Numa carta do 
Duque, datada de 149336, sobre a cerca e muro do 
Funchal, recomendava-se que todos os vizinhos da 
vila, incluindo homens de soldada e escravos, deve-
riam colaborar na sua construção e que os fidalgos, 
cavaleiros eram dela escusas, tendo, no entanto, que 
dar «toda sua gente e escravos pera servirem na dita 
obra». Todavia, em 156737, o rei ordenava a Mateus 
Fernandes, fortificador e mestre-de-obras enviado à 
Madeira, que só aceitasse nas obras os escravos que 
fossem oficiais de pedreiro ou carpinteiro. Mais tar-
de, em 164438, o monarca estabelecia que nenhum 
escravo fosse admitido nas obras de fortificação.

A proibição do serviço de mão-de-obra escrava 
nas obras de fortificação da Madeira poderá ser en-
tendida como uma medida restritiva, resultante do 
perigo que os mesmos ofereciam, ou então, de com-
bate ao absentismo dos proprietários. Não obstante, 
em muitos locais, os escravos terem sido o suporte 
da defesa, aqui parece-nos, pelo temor espelhado 
nas posturas e por estas leis, que a sociedade pro-
curava afastá-los deste serviço. Talvez por isso, a tra-
dição popular revela uma expressão, que ainda hoje 
podemos ouvir, sobre alguns estigmas do trabalho de 
e para escravo. Assim temos a expressão: “trabalho 

35	 Cf. Vieira, Alberto, 1991, Os Escravos no Arquipélago da Madeira, 
Funchal, CEHA, pp. 153, 

36	 A.R.M., C.M.F., t. 1, fls. 186-189, in A.H.M., XVI (1973), n.º 169, 
pp. 284-288.

37	 A.R.M., C.M.F., t. III, fls. 142º., regimento de 14 de março de 1567. 
38	 A. A. SARMENTO, Documentos & Notas sobre a Época de D. João 

IV, Lisboa, S. D. (1940), P. XXXVIII; alvará de 20 de agosto referen-
ciado pelo autor. 

de escravo”, que se refere sempre a uma atividade 
que ninguém quer realizar e que, na época em que 
existia a escravatura, era naturalmente realizada por 
estes.

A maior evidência da segregação social está 
definida na posição que lhes é atribuída nos atos sa-
cramentais (batismo, casamento, óbito) e em face da 
justiça. As estratégias de relacionamento social e se-
xual acompanham igualmente as normas de conduta 
definidas pelas posturas e estigmas sociais.

Nos anos de 1445 e 1446, estão documentadas 
diversas expedições às Canárias, que contribuíram 
para o aumento da presa de escravos do arquipélago 
na Madeira. Em 1445, os dois capitães da ilha - Tris-
tão Vaz e Gonçalves Zarco - enviaram caravelas de 
reconhecimento à costa africana, mas o fracasso da 
viagem levou-os a procurar garantia da cobertura da 
despesa, buscando uma presa em La Gomera. Álvaro 
Fernandes fez dois assaltos naquela ilha e, em 1446, 
foi enviado por João Gonçalves Zarco, segundo Zu-
rara, a intenção de realizar alguma presa. É a partir 
daqui que devemos situar a importância que assumi-
ram os escravos canários na sociedade madeirense.

O principal estigma deste grupo está nos fugiti-
vos, apresentados como violentos e ladrões. E, mes-
mo entre os demais, as relações não deveriam ser 
muito famosas, uma vez que o senhorio da Madei-
ra determinou, em 148339, uma devassa, seguida de 
uma ordem de expulsão em 149040. De acordo com 
este último documento todos os escravos canários, 
oriundos de Tenerife, La Palma, Gomera e Gran Cana-
ria, excetuando-se os mestres de açúcar, as mulheres 
e as crianças, deveriam ser expulsos do arquipéla-
go, mas o infante considerou apenas os forros41. Em 
150342, o problema ainda persistia, ordenando o rei 
que todos eles fossem expulsos num prazo de dez 

39	 A.H.M, vol.XV, pp. 122-134.
40	 Ibidem, vol. XVI, pp. 240-244.
41	 Ibidem, vol.XVI, pp.260-265. A 4 de dezembro de 1491, houve reu-

nião extraordinária da câmara para deliberar sobre o assunto. A 
ela assistiram o capitão do Funchal, Simão Gonçalves da Câmara, 
os oficiais concelhios e homens bons. Ao todo, eram vinte e cinco, 
destes onze votaram a favor da saída de todos, nove apenas dos for-
ros e quatro à sua continuidade na ilha. Dos primeiros, registe-se a 
opinião de João de Freitas e Martim Lopes, que justificam a sua op-
ção, por todos os canários, livres ou escravos, serem ladrões. Para 
Mendo Afonso não era assim que se castigava tais atropelos, pois 
existia a forca como solução. Se consideramos que cada um dos 
presentes pretendia defender os seus interesses, podemos concluir 
que catorze dos presentes eram proprietários de escravos canários. 

42	 Ibidem,vol.XVII, pp.440-441.
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meses. De novo, a coroa retrocedeu, abrindo uma 
exceção para aqueles que eram mestres de açúcar e 
dois escravos do capitão - Bastiam Rodrigues e Cata-
rina-, por nunca terem sido pastores43.

Os primeiros negros da costa ocidental africana 
chegaram à Madeira muito antes de serem alvo da 
curiosidade das gentes de Lagos e Lisboa. A situação 
da Madeira e dos madeirenses nas navegações supra-
citadas, a par da extrema carência de mão-de-obra 
para o arroteamento das diversas clareiras abertas 
na ilha pelos povoadores, geraram, inevitavelmente, 
o desvio da rota do comércio de escravos, surgindo 
o Funchal, em meados do século XV, como um dos 
principais mercados recetores. Nesta época, em ne-
nhum outro local, o escravo era tão importante como 
na Madeira.

Os primeiros povoadores da ilha tiveram que 
conviver com a presença do escravo africano. O 
contacto com esta minoria étnica foi marcado por 
normas de conduta muito rígidas e por inúmeros es-
tigmas, como nos testemunham algumas situações 
do quotidiano, retratadas na documentação. Nesse 
sentido, vamos proceder a uma sumária análise des-
sa realidade, através de algumas das situações mais 
marcantes do quotidiano. De acordo com Giulio Lan-
di44, um viajante italiano que, em meados do século 
dezasseis, visitou o Funchal, o panorama étnico da 
escravatura madeirense definia-se por três matizes: 
os mouros, pela religião, os etíopes ou negros, pela 
cor da pele, e os mulatos, fruto das relações entre 
várias etnias. Estão ausentes os escravos guanches, 
índios e indianos. Mas esta ausência pode ser justi-
ficada. Os guanches, a partir de princípios do século 

43	 Ibidem, vol.XVII, pp. 450-451.
44	 “Descrição da ilhas da Madeira”, in A Madeira vista por estrangeiros, 

Funchal, 1981, p. 92.

XVI, quase desapareceram da ilha. Os dois últimos 
surgem com maior evidência, ainda que numa di-
mensão reduzida, a partir de finais da centúria.

Era comum associar-se à escravatura dois tipos 
de atividade, de acordo com a afirmação no meio ru-
ral ou urbano. No primeiro caso, estaríamos perante 
uma escravatura agrícola, enquanto no segundo se-
ria doméstica. Esta visão reducionista não colhe hoje 
adeptos, pois as investigações realizadas nas mais di-
versas localidades onde a escravatura se implantou, 
revelam que a intervenção económica do escravo era 
complexa, existindo uma elevada mobilidade do es-
cravo nas diversas atividades45.

Em muitas sociedades, o escravo, para além da 
função económica, também se afirmou pelo valor 
sumptuário, sendo uma forma de distinção social46. 
Isto também acontece na Madeira, como se poderá 
verificar na obra de Gaspar Frutuoso. Diz ele a respei-
to de Machico: “havia muitas mulatas e muito bem 
tratadas e de ricas vozes, que é sinal de antiga no-
breza de seus moradores, porque em todas as casas 
grandes e ricas há esta multiplicação dos que as ser-
vem”47. No entanto, na Lombada do Arco da Calheta, 
vivia Dona Isabel de Abreu, viúva de João Rodrigues 
de Noronha, filho do capitão do Funchal, com duas 
fazendas “muito grossas”, tendo, ao serviço, uma 
moura como “privada sua”48.

O serviço doméstico era, por norma, uma atri-
buição dos escravos do sexo feminino, pois os outros 
ocupavam-se nas tarefas agrícolas, artesanais ou, en-
tão, eram homens de soldada, ao serviço de outrem. 
À mulher, estavam ainda reservadas outras tarefas, 
surgindo vendeiras de fruta e lavadeiras. O exercí-
cio da atividade de venda de produtos agrícolas no 
mercado local estava sujeito a inúmeras regulamen-
tações, limitativas do exercício doloso. Acusava-se os 

45	 W. D. PHILLIPS Jr, La Esclavitud (..), Madrid, 1989, 10-12, 108, 
147, 186/188; G. IRWIN, Africans abroad, N. York, 1977, 73, 139. 
Em Portugal também sucede o mesmo como se poderá verificar 
pelos seguintes estudos: Vitorino Magalhães GODINHO, Os Des-
cobrimentos e a Economia Mundial, IV, Lisboa, 1989, 198-201; J. 
Romero de MAGALHÃES, Para o Estudo do Algarve Económico 
durante o século XVI, Lisboa, 1970, 230; C. A. HAUSON, Economia 
e Sociedade no Portugal Barroco, Lisboa, 1986, 79. 

46	 Esta opinião é corrobada por B. BENASSAR (Valladolid au siècle 
d’or (..), Paris, 1987) e Vitorino Magalhães GODINHO (ibidem, 
198-201), sendo o primeiro criticado por Luís FERNANDEZ 
MARTIN (Comediantes, esclavos y mouriscos en Valladolid. Siglos 
XVI y XVII, Valladolid, 1988, 129).

47	 Livro Segundo das Saudades da Terra, Ponta Delgada, 1979, 103. 
48	 Ibidem, 260. 

O verso e o reverso da imagem da ilha e do madeirense



17CADERNOS DE DIVULGAÇÃO DO CEHA

escravos de se dedicarem ao seu senhor e comprado-
res, para seu usufruto ou para amealharem a quantia 
necessária à alforria.

Os escravos do sexo masculino exerciam diver-
sas tarefas nos mais variados sectores de atividade, 
pois tanto poderiam ser artesãos como agricultores, 
almocreves e homens de soldada. É constante a sua 
presença nos livros de receita e despesa de obras, 
como é o caso da alfândega do Funchal. Os senhores 
usavam-nos também para os substituírem no serviço 
de construção das fortificações, a que todo o cidadão 
deveria participar com um dia de trabalho.

Na Madeira, ao contrário do que sucede nas 
sociedades esclavagistas do outro lado do Atlântico, 
ambas as mundividências se entrecruzam, gerando 
uma convivência social peculiar. O escravo faz parte 
do quotidiano do senhor e a ele se mantêm ligado. 
Não havia separação entre o mundo do escravo e 
do livre. Deste modo, com as normas, sob a forma 
de postura, procurava-se perpetuar a situação, uma 
vez que tudo o que fosse contrário punha em cau-
sa a ordem estabelecida. Os fugitivos ou os escravos 
encontrados isolados ou em grupo constituíam um 
perigo para a sociedade, por serem fonte geradora 
de conflituosidade social. É isso que combatem as 
posturas, ao vedarem aos escravos um espaço de en-
contro e convívio. De acordo com a postura de 1473, 
um escravo não poderia viver só ou ser acolhido por 
libertos. Todas estas medidas podem ser o espelho 
do temor que os livres tinham de qualquer atitude de 
revolta dos escravos.

Em toda a legislação referente aos escravos, 
para além da diferenciação social, está patente o 
medo dos livres a uma possível atitude de revolta. A 
intenção do legislador era sempre a de estabelecer 
medidas protetoras de controlo face a tal possibili-
dade. Primeiro, restringia-se a mobilidade social do 
escravo, depois exercia-se uma justiça draconiana so-
bre os prevaricadores. Todavia, o maior perigo não 
estava no escravo propriamente dito, mas sim nos 
fugitivos. Eles constituíam um grupo de alto risco e 
eram causa de instabilidade social, pelo que a socie-
dade procurava estabelecer um travão à violência dos 
escravos, proibindo-os do uso de armas, limitando o 
tempo e o espaço de convívio e intervenção social. 
As serras da Madeira, dizia-se, estavam polvilhadas 
de fugitivos que assaltavam com frequência os cami-
nhantes. O caso mais célebre foi o do mulato preso 

por Marcos de Braga, no atual Terreiro da Luta, que 
lhe tomou o nome. Com castigo, foi posto a lavrar 
como um boi com uma canga e arado49.

 No entender do madeirense João Fernan-
des Vieira, também ele com ascendência escrava, 
uma vez que era mulato, libertador de Pernambuco 
(1645-54) e Governador de Angola (1658-61), era ve-
lho e aprovado costume nunca permitir que o negro 
levantasse a mão contra um branco, pois a preserva-
ção do reino depende desta obediência e medo50. Foi 
de acordo com esta ideia que se estabeleceram, nas 
ordenações do reino e posturas municipais, as nor-
mas de conduta social para os escravos.

O roubo era um dos aspetos que se encontrava 
associado à condição de escravo. Escravo é muitas 
vezes sinónimo de ladrão e criminoso. A generaliza-
ção da prática de roubo, no século XVI, está patente 
na afirmação do Conde de Linhares, que não hesitava 
em afirmar que nunca havia de castigar um escravo 
por furto, pois enquanto ele fora cativo, nunca ou-
tra coisa desejava senão furtar51. Para combater esta 
apetência do escravo, surgiu uma postura em 1546  
que proibia a sua mancebia com o livre, nomeada-
mente o trabalhador, pois dizia-se que roubavam aos 
senhores para dar aos parceiros ou para consegui-
rem a alforria. Na Madeira, os roubos referenciados 
incidiam sobre objetos ou produtos de pouco valor, 
como roupas, aves, gado e alguns produtos da terra, 
como vinho, canas e frutas.

O maior perigo para a sociedade estava na cri-
minalidade, mais acentuada com os fugitivos. Giullio 
Landi52, que esteve na Madeira na primeira metade 
do século dezasseis, estabelece uma diferenciação 
entre os escravos mouriscos e os negros, enquanto 
os primeiros são referenciados como criminosos e 
dados a fugir, os segundos são bons e fiéis. Quanto 
às características definidoras do primeiro grupo, re-
fere: E não é de admirar que dificilmente suportem 
a escravidão, pois primeiramente foram livres, mas 
quando são feitos prisioneiros de guerra, logo são 
reduzidos à escravidão e mantêm-se agrilhoados. 
Os grilhões eram, assim, companheiros inseparáveis 
apenas dos mouriscos, pois os negros só o eram por 

49	 Gaspar FRUTUOSO, Livro segundo das Saudades da Terra, p.141. 
50	 C. R. BOXER, Relações Raciais no Império Colonial Português. 

1415-1825, Porto, 1977, 32. 
51	 Ditos Portugueses Dignos de Memória, Lisboa, s/d, nº 1459, p. 486. 
52	 “Descrição da Ilha da Madeira”, ibidem, 92. 
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crime. Em 1687,53 Hans Sloane é perentório: apenas 
uma moeda de ouro nas mãos de um negro era o su-
ficiente para comprar a vida de qualquer pessoa.

As ordenações e posturas, pelas medidas res-
tritivas que estabeleciam à convivência social dos 
escravos, dão a entender que as limitações de uso e 
porte de qualquer tipo de arma, o recolher obrigató-
rio após o toque de rebate e a proibição de circula-
rem isolados sem qualquer ordem do dono resultam 
deste temor.

O estigma traçado pela sociedade a esta minoria 
reflete-se até mesmo nas possíveis influências e re-
miniscências resultantes da sua presença. Ficou tes-
temunhado que um significativo número de escravos 
de Canárias, Norte de África e Costa da Guiné deverá 
ter propiciado algumas influências ao nível social e 
material, múltiplos contributos ao quotidiano madei-
rense, nomeadamente no folclore e na alimentação.

No campo do folclore regional, as músicas e as 
danças, que não se enquadram no filão português, 

53	 ”Uma viagem às ilhas da Madeira..”, in A Madeira Vista por Estran-
geiros, p.161. 

são, imediatamente, associadas a este grupo, como é 
o caso do baile pesado, mourisca, canção de embalar 
e o baile da meia volta. A maior parte dos autores que 
o defendem têm como mira a situação da escravatu-
ra do Brasil. Acontece que aí ela assumiu proporções 
muito diferentes das que adquiriu no arquipélago 
madeirense. A forma de dominação e sociabilidade 
daí decorrentes favoreceram, no Brasil, a manuten-
ção nas senzalas dos usos e costumes das terras de 
origem. Os dados avulsos sobre o quotidiano dos 
escravos permitem-nos questionar algumas falsas 
visões em que se filiam as explicações dadas para a 
origem das danças e cantares. O escravo, negro ou 
berbere, era um ser em permanente descoberta.

Avaliar o contributo de uns e outros, eis a tarefa 
espinhosa que espera historiadores e estudiosos do 
Folclore. Uma primeira ideia se impõe. Na Madeira, 
a escravatura foi diferente daquilo que sucedeu no 
Brasil. A dispersão geográfica das áreas arroteadas, 
o reduzido número de escravos por proprietário e as 
limitações ao espaço de convívio social não favorece-
ram este tipo de convivência. Por outro lado, na Ma-
deira, tendo em conta as limitações impostas pelas 
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posturas à circulação dos escravos após o sino de cor-
rer, parece-nos difícil, se não impossível, encontrar 
um momento para eles se divertirem em conjunto, 
com as suas danças e cantares. Mais, será possível 
encontrar entre o reduzido número de escravos de 
cada senhor um grupo da mesma etnia ou cultura, 
capaz de recriar as suas danças e cantares? Desta 
forma, apenas lhes restavam os momentos de folia 
estabelecidos para o proprietário, a que certamente 
não deviam ser alheios, com os jogos de canas, as 
touradas e lutas.

O escravo é parte integrante da sociedade ma-
deirense, não existindo qualquer separação ou deli-
mitação espácio-social. O mundo do escravo entre-
cruzava-se com o do livre. A dimensão reduzida do 
arquipélago, associada à forma de estruturação da 
sociedade e economia, fizeram com que esta simbio-
se se concretizasse em pleno. Os regimentos régios, 
as posturas municipais insistiam na necessidade de 
controlo, no acanhado espaço de convívio do escra-
vo, no sentido de evitar qualquer situação propicia-
dora da revolta. Estamos perante um processo de 
assimilação forçada, que deixa pouca margem de 
expressão à cultura dominada. Perante isto, o escra-
vo estava amarrado ao quotidiano do senhor e só se 
poderia desprender-se dele em condições especiais 
e mediante o seu consentimento. O escravo só exis-
te em relação ao proprietário, pois era ele quem lhe 
atribuía posição na estrutura social. Desde o nome, 
que o identifica, à profissão que ocupa no dia-a-dia, 
e ao cumprimento dos preceitos religiosos, a figura 
do proprietário é omnipresente. Com as escravas, a 
ligação é mais estreita, servindo muitas vezes de con-
cubinas.

O convívio com os pretos da Guiné deverá ter 
dado força à maldição e ideia negativa dos textos bí-
blicos, capaz de justificar esta condição. Desta forma, 
à medida que estes se tornam uma presença assídua 
no quotidiano madeirense começam a difundir-se 
ideias, expressões e comparações que retratam essa 
situação e documentam pensamentos e atitudes ra-
cistas por parte dos madeirenses, que perduram no 
tempo, até hoje.

Alguém saberá explicar a quase ausência da 
população de raça negra/preta na atual sociedade 
madeirense e da sua aparição esporádicas, em de-
terminados momentos, como foi o caso da primeira 
década do século XXI ?

É certo que a ideia de preto ou negro assumem 
aspetos distintos, de acordo com a comunidade de 
africanos desta raça, em África e nos destinos mais 
importantes nos continentes americanos. Mas, na 
tradição popular madeirense, o negro ou preto são 
usados de forma indiferenciada e têm sempre uma 
conotação negativa54. Há expressões e comparações 
populares que expressam isso. Veja-se alguns casos:

Trabalhas como um negro.
Trabalhas como um preto e gastas como um fi-
dalgo.
Trabalhas como um escravo negro.
Foi tocar como um negro e bebia aguardente 
como água55.
Negro como carvão.
É preto como breu.
Negro como um tição.
Preto como um tição.
Preto como uma amora.
Bailas como um preto56.

A adjetivação do “Negro” acontece sempre de 
forma pejorativa no pensamento e escrita popular. 
Assim, o negro aparece a caraterizar a reforçar a ideia 
pejorativa do nosso “fadário”, “destino”. Apenas uma 
exceção quando o poeta afirma : 

Dizem que preto é feio.
Oh! preto que linda cor!.
É com preto que escrevo.
Cartinhas ao meu amor.

Trata-se de uma exceção, mas a norma da utili-
zação da cor está quase sempre associada à sua co-
notação étnica com as populações africanas, sendo 
denunciadora de uma atitude racista.

Note-se que a documentação e a população 
madeirense usam, de forma indiferenciada, a desig-

54	 Cf. Carrilho, M., 1976, Sociologia da negritude, Lisboa, Edições 70.
55	 Esta segunda parte da comparação faz juz à ideia que o preto bebia 

aguardente e demais bebidas fermentadas em demasia. Cf. Curto, J. 
C. (2002). Álcool e escravos: o comércio luso-brasileiro do álcool em 
Mpinda, Luanda e Benguela durante o tráfico atlântico de escravos 
(c. 1480-1830) e o seu impacto nas sociedades da África Central 
Ocidental  (Nº. 3). Editora Vulgata; Curto, J. C. (1999). Vinho 
verso cachaça: a luta luso-brasileira pelo comércio do álcool e de 
escravos em Luanda, c. 1648-1703.  Angola e Brasil nas Rotas do 
Atlântico Sul, Rio de Janeiro: Bertrand Brasil. 

56	 Rui Camacho, comparações, Xarabanda, 15(2004), p.38.
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nação de pretos e negros para identificar, pela cor 
da pele, a população de origem africana. Esta ideia e 
quadro mental relacionados com a cor são usados de 
forma indiferenciada com idêntico significado. A pre-
sença destas populações africanas na Madeira, fun-
damentalmente da chamada “costa da Guiné” levou 
a que a toponímia fizesse o registo dessa presença, 
quase sempre associado ao próprio africano ou situa-
ção de caráter negativo.

No quotidiano, o outro pode ser assumido como 
o nosso vizinho ou com aqueles com quem nos cruza-
mos na nossa vida diária. Há atitudes e comportamen-
tos que se expressam por força dessa proximidade e 
que expressam uma diversidade de opções positivas 
ou negativas, que favorecem ou afastam o nosso in-
terlocutor. Assim, às atitudes racistas e xenófobas, te-
mos de acrescentar a tendência hegemónica de afir-
mação da nossa cultura e a não-aceitação do outro, 
que se pode manifestar, através da intolerância.

Sabemos que o facto da Madeira ter sido o pri-
meiro mercado de acolhimento e compra e venda 
de escravos de raça negra teve um efeito muito ne-
gativo em termos das múltiplas apreciações rácicas, 
(ou racistas), que vemos, por vezes anotadas. Acúrcio 
Garcia Ramos chega mesmo a afirmar: Entretanto, o 
que na Madeira, com muitas exceções notáveis, tor-
na feia a raça humana, são estes elementos de que 
ela se compõe. Os primeiros colonos não pertenciam 
às melhores classes de Portugal, mas eram homens 
rudes e incultos, a quem, pela maior parte, uma vida 
aventurosa chamava à ilha descoberta. A ulterior 
mistura com os negros é que mais contribuiu para 
fazer degenerar, física e moralmente, as classes infe-
riores; e nas feições de muitos persistem vestígios da 
raça etiópica. (NEPOMUCENO. 2008: 45-46).

Não temos dados muito precisos sobre as di-
versas atitudes dos madeirenses em relação às po-
pulações africanas, mas, em princípios do século XX, 
aconteceu uma situação que podemos considerar 
paradigmática. No dia 16 de agosto de 1913, desem-
barcaram no Funchal, a bordo do navio «Luanda», 45 
pretos e 3 pretas, o primeiro grupo de um contingen-
te de 200 cabo-verdianos socorridos pela fome que 
os assolava na sua terra natal. O serviço de acolhi-
mento foi coordenado pela Junta Agrícola, presidida 
pelo visconde da Ribeira Brava. Esta Junta havia sido 
criada em 11 de março de 1911, com o objetivo de 
arrecadar o imposto sobre a aguardente e de o re-

verter em favor da promoção da cultura da vinha, do 
vinho e obras públicas. A informação sobre esta che-
gada dos pretos de Cabo Verde foi mal acolhida na 
vila pontassolense, segundo afirmação do dia 12 de 
agosto:É um insulto, é uma afronta ao povo da Ma-
deira (. ) Transformar a ilha da Madeira em sertões 
d’Africa, é ofender a honra e dignidade de rodos os 
cidadãos madeirenses57.

Desembarcados na Ribeira Brava, deveriam se-
guir para o Paúl da Serra para os trabalhos de arbori-
zação desta área. Todavia, não foram bem recebidos, 
virando se contra eles o espectro racista e, acima de 
tudo, o facto de virem concorrer com a mão-de-obra 
local. De acordo com «A Época» de 24 de agosto de 
1913, um trabalhador madeirense recebia 600 réis, 
mas, em compensação, fazia o trabalho de dois pre-
tos. Os caboverdianos haviam sido contratados por 
12.000 réis-mês, com «cama, casa, luz e medicina» 
a cargo da Junta. Esta primeira e única missão foi um 
total fracasso. A subida ao Lombo do Mouro foi fati-
gante e dizia-se que alguns pediram rede para irem 
ao Paul da Serra. Chegados ao Lombo do Mouro, 
revoltaram-se e tiveram de regressar, sendo o che-

57	 A Época, Ponta de Sol, 12 de agosto de 1913.

O verso e o reverso da imagem da ilha e do madeirense



21CADERNOS DE DIVULGAÇÃO DO CEHA

fe, Joaquim Tomás Llano, preso. Depois, os mesmos 
reclamam, em abaixo-assinado, das condições a que 
estavam votados e, a 12 de setembro, 32 destes ho-
mens foram transferidos para o Terreiro da Luta para 
iniciarem as obras do caminho que ficou para a Histó-
ria como o Caminho dos Pretos.

Ma Madeira, o escravo não foi alvo de segrega-
ção social e racial, convivendo com o seu senhor, noi-
te e dia. O convívio, dentro dos limites estabelecidos, 
estava facilitado, o que possibilitou uma perfeita in-
serção social do negro. Note-se que o relacionamen-
to sexual e matrimonial demonstra, até à saciedade, 
essa tendência integradora da sociedade madeiren-
se. É este o aspeto mais marcante da escravatura na 
ilha no decurso dos séculos XV a XVII. Situação se-
melhante deverá suceder na centúria seguinte, até 
à sua extinção, pois que a escravatura assumiu aqui 
uma dimensão patriarcal, isto é, o escravo quase que 
se alheou da vida oficinal e campestre para se tornar 
num serviçal da casa do seu senhor.

INTOLERÂNCIA 
-a ilha como o centro do mundo. 

A outro nível, está a intolerância, que também 
se prende com o racismo e xenofobia. De acordo com 
P. Ricoeur, A intolerância tem sua origem em uma pre-
disposição comum a todos os humanos, a de impor 
suas próprias crenças, suas próprias convicções, des-
de que disponham, ao mesmo tempo, do poder de im-
por e da crença na legitimidade desse poder.58É uma 
atitude manifesta de confronto e negação do outro, 
através daquilo que ele representa em termos de 
atitudes ou posturas, crenças e cultura. Quando assim 
o fazemos, assumimos que a nossa gente, cultura 
ou raça são superiores e dominadoras, devendo ser 
assumidas por todos. Desta forma, olhamos com 
desdém para o outro, por ser diferente, ainda que 
possa ser mais evoluído, e não toleramos qualquer 
desvio à nossa norma estabelecida e comummente 
aceite entre o nosso grupo. A intolerância é também 
entre nós uma atitude muito comum que pode 
assumir diversas formas, consoante a relação que 
estabelece. Esta postura intolerante em relação 
ao outro pode manifestar-se através de atitudes 

58	 RICOEUR, Paul. (2000). Etapa atual do pensamento sobre a intole-
rância. In: ACADEMIA UNIVERSAL DAS CULTURAS. A Intole-
rância. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil.

racistas e xenófobas, consoante a atitude negativa 
seja orientada de acordo com a origem rácica ou 
geográfica do outro.

O madeirense, por norma, tende a entender-se 
como centro do mundo, a partir do qual tudo depende 
e se afirma, tendo dificuldade em aceitar o outro e as-
sumindo uma atitude de repulsa do outro e da sua cul-
tura, querendo que o outro assuma a madeirensidade.

A História regista uma diversidade de manifes-
tações de intolerância, mas de forma especial de 
caráter religioso. Deveremos assinalar diversas situa-
ções que aconteceram no decurso dos últimos seis-
centos anos que são reveladoras dessa intolerância 
dos madeirenses em relação à cultura e crenças dos 
outros e que marcam momentos importantes da nos-
sa História.

O processo de expansão europeia é assim um 
manifesto ato de intolerância por parte de uma Eu-
ropa cristã, contra o mundo dito pagão. Ainda pode 
ser visto doutro prisma como uma manifestação he-
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gemónica dos europeus face aos demais povos do 
planeta. Esta intolerância é ainda interna do próprio 
mundo europeu, quando portugueses e castelhanos 
decidem, de forma unilateral, a partilha do mundo 
pelo tratado de Tordesilhas, o que levou a reações 
violentas de ingleses, holandeses ou franceses. De 
certa forma, o tratado de Tordesilhas, assinado entre 
Portugal e Castela em 1494, foi o rasgar do testamen-
to de Adão, o que levou o rei Francisco I, da França 
a reclamar: Gostaria de ver a cláusula do testamento 
de Adão que me afastou da partilha do mundo.

Na verdade, a conjuntura política do processo 
de expansão europeia, a partir do século XV, foi ge-
radora de diversas formas de cobiça e inveja por par-
te dos estados europeus, tendo por palco, de forma 
especial, o atlântico e as suas ilhas. Neste contexto, 
temos de olhar muitas ações de represália, através 
da pirataria e corso, como manifestações de intole-
rância, onde se diversifica as justificações que estão 
na sua base. Em 1566, tivemos o inexplicável assalto 
dos franceses à cidade do Funchal, que é entendido 
como uma atitude de intolerância religiosa por parte 

de Bertrand de Montluc. Gaspar Frutuoso59 refere o 
ato de forma reprobatória apontando o anticatolicis-
mo dos huguenotes, manifesto na profanação dos 
templos, como sucedeu com a Sé. O Padre Eduardo 
Pereira fez disto uma leitura inflamada, consideran-
do-os como sectários inimigos da nossa crença e po-
lítica religiosa e conclui que a armada dos corsários 
teve função político-religiosa. o político por hostilida-
de ao trono; o religioso por ódio ao altar60. Esta foi 
também uma forma de manifestar a sua oposição a 
A. R. Azevedo61 que havia afirmado que o mesmo não 
se justificava pelo ódio religioso, mas sim pela inveja 
governamental e o embate de interesses dos estados 
marítimos da Europa pois as crenças eram estranhas 
a esta pirataria sem crenças62. Todavia, a opinião mais 
unânime na historiografia é de que este foi um acaso, 
resultante da má receção madeirense a um pedido 
de refresco63. Deste modo, a presença do ideário re-
ligioso poderá ser rastreado, não na justificação do 
facto, mas, sim, na forma de concretização.

Para além destas pelejas externas marcadas pela 
intolerância religiosa, tivemos outras ao nível interno 
onde as crenças religiosas foram o motivo de diversas 
manifestações violentas e mesmo da criação e funcio-
namento do tribunal da Inquisição desde 153664.

No decurso do século XVII, tivemos a ilha do 
Porto Santo martirizada por ação dos muçulmanos 
do norte de África, onde são também manifestas ati-
tudes de intolerância religiosa. Destas investidas dos 

59	 Saudades da Terra, Ponta Delgada, 1979, caps. 44 a 46.
60	 Piratas e Corsários nas ilhas adjacentes, Funchal, 1975, pp. 95 e 109. 
61	 ”Nota XXIX. Os Corsários”, in Saudades da Terra, Funchal, 1873, 

pp. 728-736. 
62	 Ibid., p. 733 
63	 Cf. Ed, FALGAROLLE, Une expedition française a l’île de Madère 

en 1566, Paris, 1895; Rebelo da Silva, História de Portugal, vols. III 
e IV, Lisboa, 1971, pp.134-137, 589-590.

64	 Cf. Anita Novinsky e Kuperman, (org), Ibéria Judaica. Roteiros da 
Memória. Editora Expressão, Rio de Janeiro e EDUSP, São Paulo, 
1996; Anita Novinsky e Maria Luiza Tucci Carneiro; (org) Inquisi-
ção. Ensaios sobre Mentalidades, Heresias e Arte. Editora Expressão 
e Cultura, Rio de Janeiro, Universidade de São Paulo, São Paulo, 
1992; Anita Novinsky. Gabinete de Investigação: uma “caça aos 
judeus” sem precedentes. Brasil-Holanda, séculos XVII e XVII. 
Editora Humanitas, São Paulo, 2007; Anita Novinsky. Inquisição: 
Inventários de bens confiscados a cristãos novos no Brasil. Editora 
Imprensa Nacional. Casa da Moeda, Lisboa, 1978; Anita Novinsky. 
Inquisição: Prisioneiros do Brasil (séculos XVI-XIX). Editora Ex-
pressão e Cultura, Rio de Janeiro, 2002; Anita Novinsky. Inquisi-
ção. Cristãos Novos na Bahia. 11ª. Edição. Editora Perspectiva, 
São Paulo, 2007; Anita Novinsky. O Santo Ofício da Inquisição no 
Maranhão. A Inquirição de 1731. Editora Universidade Estadual do 
Maranhão, São Luiz, Maranhão, 2006; António Borges Coelho: In-
quisição de Évora (1533-1668), Lisboa, Editorial Caminho, 2002.
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corsários argelinos à ilha do Porto Santo, temos a sa-
lientar a de 161765. Esta ameaça argelina só terminou 
em 1774, com a celebração de um tratado de amiza-
de com Marrocos, após o abandono da última praça 
portuguesa de Mazagão. Esta insistente ameaça de 
corsários argelinos não se justifica unicamente como 
represália à presença portuguesa na costa marroqui-
na onde os madeirenses tiveram uma ativa partici-
pação, pois também pode ser enquadrada no secu-
lar afrontamento religioso. É de salientar aqui que a 
forma de atuação e o objetivo dos corsários indiciam 
ainda outros objetivos derivados da intolerância re-
ligiosa, pois uma das preocupações dominantes era 
o aprisionamento de mulheres e crianças, a rapina 
e destruição dos templos religiosos e o apagar dos 
testemunhos ancestrais de uma cultura e prática reli-
giosa católica. O relacionamento com os cativos não 
se resumia à negociação do resgate mas também à 
sua conversão, o que veio a suceder, tendo ficado co-
nhecidos como renegados.

A intolerância religiosa parece ser um estigma 
da sociedade portuguesa até ao século XX. Para os 
diversos credos e religiões, foi manifesta a dificulda-

65	 Cf. Jorge Valdemar Guerra, O saque dos argelinos à ilha do Porto 
Santo em 1617, in islenha, 8, 1991, 57-58.

de de implantação e afirmação, sendo manifestas, 
em diversos momentos, atitudes intolerantes por 
parte da estrutura da igreja e dos crentes. Todavia, 
a situação dos últimos anos, com a implantação de 
outras igrejas, bem como de uma maior disponibili-
dade para o diálogo acabou por mudar em muito a 
situação.

Uma das mais evidentes manifestações de into-
lerância religiosa aconteceu com os ingleses no sécu-
lo XIX. Mas a partir de meados do século XVII, o con-
vívio dos madeirenses com a comunidade britânica 
na ilha, manifestamente protestante, gerou algumas 
situações que denotam uma grande intolerância, in-
centivada pela estrutura da igreja católica. É manifes-
to por parte dos ingleses esta situação, que aparece 
testemunhada em denúncias ou testemunhos em 
toda a literatura desta origem britânica.

Atente-se que a intolerância religiosa pode 
atuar como um fator de mobilidade de populações. 
Nem sempre é o mesmo princípio que reúne todos 
aqueles que se aproximam do cais da partida. Há os 
que são obrigados a partir por força da violência, ex-
pressa na intolerância política, religiosa e desrespeito 
pela condição humana. São os que partem de forma 
forçada, na condição de escravo, ou quase escravo, 
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como foi o caso da emigração oitocentista conhecida 
como escravatura branca, na medida em que foram 
obrigados a entregar o seu destino nas mãos de ou-
tros. A estes juntam-se os perseguidos pelas suas op-
ções religiosas e políticas. É por isso que a diáspora 
judaica marcou, de forma evidente, o processo dos 
descobrimentos portugueses nos séculos XVI e XVII e 
que tivemos a situação particular, na década de qua-
renta do século XIX, de perseguição na Madeira dos 
seguidores do pastor protestante Robert Kalley. De-
pois, com o advento da Revolução Francesa, surgiram 
novos mecanismos de afrontamento marcados pela 
vida política. À força das convicções políticas, junta-
-se a violência da palavra e a intolerância do convívio 
entre adversários. Esta última manifesta-se através 
da prepotência dos regimes políticos que procura 
apagar toda e qualquer reação ou obstáculo, perse-
guindo e deportando os adversários políticos.

No século XIX, um dos fenómenos mais impor-
tantes de intolerância religiosa que gerou uma mobi-
lidade de populações foi o caso que sucedeu na Ma-
deira, em torno do pastor protestante Robert Kalley, 
que teve grande impacto na ilha e nas relações dos 
ingleses com as autoridades portuguesas. Este criou 
no Funchal, em 1845, a igreja evangélica presbiteria-
na, conseguindo a conversão de muitos católicos do 
mundo rural, nomeadamente no Santo da Serra. A 
reação intolerante dos católicos foi imediata e levou 
à perseguição deste pastor e seus adeptos e a partir 

de 2 de agosto de 1846, obrigando à saída de cerca 
de 2000 madeirenses para as colónias inglesas de Tri-
nidade, Tobago e Bermuda66.

Este foi, sem dúvida, o mais evidente fenómeno 
de intolerância religiosa que aconteceu na ilha e que 
causou atitudes violentas de alguns setores da socie-
dade madeirense, quanto à presença dos ingleses, 
com um credo religioso contrário e protestante. Fora 
isso, ao longo dos tempos, manifestaram-se diversos 
factos que revelam a não existência de uma convívio 
pacífico dos protestantes ingleses, com os católicos 
madeirenses.

Desde o início da ocupação da ilha que as popu-
lações têm uma noção muito clara do espaço e das 
suas limitações e agarram-se a essa situação para 
preservar o seu espaço “conquistado” à ilha.

Em meados do século XV, a coroa facultava a 
entrada e fixação de italianos, flamengos, franceses 
e bretões, por meio de privilégios especiais, como 
forma de assegurar um mercado europeu para os 
açúcares. Mas a presença e a influência desses 
homens foram lesivas para os mercadores nacionais 
e para a coroa, pelo que se tornou necessário impedir 

66	 Cf. M. P. TESTA, O Apóstolo da Madeira. Edição da Igreja Evangé-
lica Presbiteriana de Portugal, Lisboa, 1963; 2ª edição, 2005; R. R. 
KALLEY e M. de SANTANA VASCONCELOS, O Catolicismo em 
perigo na Madeira do Séc. XIX, edição da Igreja Evangélica Pres-
biteriana de Portugal, Lisboa, 2006; FORSYTH, William B. Uma 
Jornada no Império. São José dos Campos: Editora Fiel, 2006.

Robert Kalley
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que eles pudessem «asy soltamente trautar todos»67; 
deste modo, o senhorio ordena a proibição da sua 
permanência na ilha como vizinhos. A questão foi le-
vada às cortes de Coimbra de 1472-1473 e de Évora 
em 1481, reclamando a burguesia do reino contra o 
monopólio de facto dos mercadores genoveses e ju-
deus no comércio do açúcar, propondo, então, a sua 
exploração nesse regime, a partir de Lisboa68.

O monarca, comprometido com essa posição 
vantajosa dos estrangeiros, mercê dos privilégios 
concedidos, atua de modo ambíguo, procurando 
salvaguardar os compromissos anteriormente assu-
midos e atender às solicitações dos moradores do 
reino; por isso, estabelece limitações à residência 
dos estrangeiros no reino, fazendo-a depender de 
licenças especiais; quanto à Madeira, define a impos-
sibilidade da sua vizinhança sem licença sua, ao mes-
mo tempo que os interdita de revenda no mercado 
local69; a câmara, por seu turno, baseada nestas or-
denações e no desejo expresso dos seus moradores, 
ordena a sua saída até setembro de 1480, no que foi 
impedida pelo senhorio70. Somente em 1489 se reco-
nhece a utilidade da sua presença na ilha, exigindo 
D. João II a D. Manuel, então Duque de Beja, que os 
estrangeiros fossem considerados como naturaes e 
vizinhos de nossos regnos71.

Os problemas do mercado açucareiro da déca-
da de 90 conduziram ao ressurgimento desta política 
xenófoba. Os estrangeiros passam a dispor de três ou 
quatro meses, entre abril e meados de setembro, para 
comerciar os seus produtos, não podendo dispor de 
loja e feitor72 Em 1493, D. Manuel reconhece o prejuí-
zo que as referidas medidas causavam à economia ma-
deirense, afugentando os mercadores, revogando as 
interdições anteriormente impostas73. As facilidades 

67	 A.R,M., C.M.F., Registo Geral, l. I, fis. 5 vº-6. Lisboa, 6 de Outubro 
de 1471. carta régia sobre o trauto do açúcar, in AHM., XV, 57; 
lbidem, fls. 148-148 vº.”, Beja, 5 de Março de 1473, carta da infanta 
D. Beatriz acerca dos estrangeiros, in AHM, XV. 68.

68	 Esta situação surge no senhorio do infante D. Fernando. Cf. Joel 
Serrão, “O Infante D, Fernando e a Madeira (1461-1470) “, in 
DAHM, n.º4 (1950).

69	 A.R.M., C.M.F. n.º 1298, fl. 37, 22 de Dezembro de 1485; ibidem, fi. 
68 v.º, 15 de Abril de 1486;lbidem, fl. 87 v.º, 7 de Junho de 1486. 

70	 A.R.M., C.M.F., Registo Geral. t. I, fIs. 292-293, Lisboa. 7 de Agosto 
de 1486.

71	 A.N.T.T., Gavetas, XV-5-8, Évora, 22 de Dezembro de 1489, suma-
riado in As Gavetas da Torre do Tombo, IV. Lisboa. 1964. 169-170.

72	 A.R.M., C.M.F. Registo Geral. t. I, fls. 262 v. 0-269 v.”, Torres Ve-
dras, 12 de Outubro de 1496. in A.H,.M. XVII, 350-358; lbidem, n.? 
1302. fIs. 83-83 v.”, 26 de Novembro de 1496.

73	 A.R.M., C.M.F” Registo Geral, t. I, fls. 291 v. 0-292, Lisboa, 22 de 

concedidas à estada destes agentes forasteiros con-
duzirão à assiduidade da sua frequência nesta praça, 
bem como à sua fixação e à sua intervenção de modo 
acentuado na estrutura fundiária e administrativa.

Março de 1498 in A.H.M. XVII.369. Veja-se Álvaro Rodrigues de 
Azevedo, «Anotações”, in Saudades da Terra. Funchal, 1873. 681-
682.
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DA INVEJA E INVEJIDADE

Diz-se que é inveja ou invejidade, também po-
pularmente conhecida como “dor de cotovelo”, o 
facto de alguém desejar o que é do outro. A Igreja 
Católica tem uma visão muito negativa desta atitude 
considerando-a como um dos sete pecados mortais. 
Para a combater, prega-se ao católico a virtude da ca-
ridade e do amor ao próximo, conforme afirmam as 
constituições sinodais74.

74	 As constituições sinodais mais antigas que se conhecem para o bis-
pado do Funchal resultam do sínodo realizado em 18 de Outubro 
de 1578 por D. Jerónimo Barreto, por ordem de 4 de Maio de 1579 
foi determinada a sua publicação o que só veio a suceder em 1585 
na oficina de António Ribeiro em Lisboa. Depois tivemos as cons-
tituições extravagantes de D. Luís Figueiredo de Lemos, aprovadas 
em 15 de Agosto de 1597 que se reuniram à 2.a edição das anterio-
res feita em 1601. Quanto às quinze constituições promulgadas em 
15 de Julho de 1615 no sínodo convocado por D. Frei Lourenço de 
Távora que se mantiveram manuscritas e só recentemente foram 
publicadas por José Pereira da Costa em «Dominicanos bispos do 
Funchal e de Angra e na esteira de Frei Luís de Sousa», in Actas do 
II Encontro sobre Historia Dominicana, vol. III, Porto, 1987. Desde 
essa data até 1695 realizaram-se mais cinco sínodos ( 1622, 1629, 
1634, 1680, 1685) mas não se sabe se foram promulgadas quaisquer 
constituições. Apenas Henrique Henriques de Noronha (Memórias 
Seculares e Eclesiásticas para a Composição da História da Diocese 
do Funchal na ilha da Madeira, 1722) nos informa que D. Frei José 
de Santa Maria promulgou em 1695 «novas e doutas constituições, 
que pretendia imprimir mas não tiveram efeito por ser no mesmo 
tempo promovido para o bispado do Porto». Dos demais sínodos 
também se fizeram constituições que não chegaram até nós (Fer-

Na ilha, a inveja diz-se e a invejidade vive-se. É 
uma caraterística comportamental que se torna mais 
notada nos espaços pequenos, que para nós é defi-
nido pelo poio, onde ganha maior visibilidade, mes-
mo na atual sociedade global em que vivemos, onde 
ninguém larga os seus hábitos, usos e costumes, 
posturas, atitudes e sentimentos. Há uma expressão 
- “Que d’inveja se comia;” - que se perpetua no 
romanceiro e nos dizeres populares. Depois, se 
formos ao encontro da literatura que faz o retrato 
do mundo rural, como acontece em Horácio Bento 
de Gouveia, vamos encontrar que entre os madeiren-
ses havia “muita imveja im riba do lombo” e que as 
gentes “arrepelava-se de inveja”75. Já em Viale Mou-
tinho,76 vemos no “Conto dos Corcundas” do Estreito 
de Câmara de Lobos, dois compadres em que vemos 

nando A. de Silva, Subsídios para a História da Diocese do Funchal, 
1946, 98-214).

	 O bispado de Angra, desmembrado do Funchal em 1533, teve as 
suas primeiras constituições sinodais em 1559, aprovadas em 4 de 
Maio no sínodo que então se teria realizado. A sua publicação ocor-
reu em 1560 na oficina de João Blávio de Colonia em Lisboa; a sua 
segunda edição anotada teve lugar em Angra do Heroísmo no ano 
de 1881. No prólogo diz-se que aí se usavam as do bispado do Fun-
chal, «que avia muito poucas ou quasi nenhumas, aliem de serem 
muyto antigas e breves». 

75	 GOUVEIA, 1975: 148, 174
76	 MOUTINHO, 2011: 56.
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a imagem dos “olhos a relampejar de inveja”. Ainda, 
noutro conto sobre o “voo do bisbis” há mesmo uma 
antropomorfizarão do pássaro, pois o bisbis, por ser 
muito pequenino, Tinha mesmo inveja dos outros 
pássaros maiores que chegavam aos ramos mais al-
tos do til que dominava aquele campo em que viviam 
todos.(MOUTINHO, 2010: 69).

Na imprensa e na literatura, cruzamos sempre 
com a invejidade e inveja. Em algumas publicações 
parece que esta atitude é um dos males que assola a 
ilha. Assim, em 1874, alguém que assina sob o pseu-
dónimo de J. Fausto afirmava que …das mesquinhas 
intrigas de inveja, de que está desgraçadamente in-
feccionado o solo madeirense.77. Depois, em 1912, 
Alberto Artur Sarmento, num conto sobre “A cama-
da de olhado” refere que a invejidade, que em ma-
téria de malefícios era dárromba78. Ainda o mesmo 
autor, na questão sobre a estufa para beneficiação 
do trigo construída junto ao Pilar de Banger dedica 
um capítulo ao que chama “a invejidade”, para ilus-
trar os problemas decorrentes da sua construção: É 
têrmo bem característico madeirense - a invejidade-, 
significando a inveja mal reprimida, encapotada, que 
moe e ginga, repiza e muito gira, a lançar mão de 
todos os meios para se alastrar, procurando anular 
a sombra que a escurece e molesta, unida e fria, 
infiltrante, deprimindo o que é alheio, a roçar-se a 
esquina, para realização dos seus fins.

É a inveja dinâmica, sem sentido, nem direcção, 
impando uma coragem embexigada pela vacina do 
mêdo79.

Alguns ditados populares são expressivos quan-
to à generalização da inveja: em 1952, vemos no Re-
-nhau-nhau80 o registo de um adágio popular que diz: 
Se a inveja fosse tinha toda a gente andava tinhosa81. 
É certo que estamos perante uma atitude universal, 
mas que ganha significado e evidência em espaços 

77	 Estrella Literária, nº.3 15 de janeiro de 1874, p.4.
78	 Sarmento, A., Migalhas, Funchal, Oficinas do jornal O Zé, 1912, 

p.150.
79	 SARMENTO, A:, Brotero dá parecer sobre a estufa de Banger na ilha 

da Madeira, Funchal, Funchal, Tip. Do Diário de Noticias, p.30.
80	 RHH, n.º 0730: 10 de abril de 1952, p. 2. Recorde-se que já em 14 de 

janeiro de 1996 (n.º 5664 p.4) afirmava-se que “ambições, invejas, 
caprichos, interesses, egoismos andam com os homens por onde 
eles vão para todos os rumos, não há direcção que não sigam essas 
fraquezas da raça humana.”

81	 Recorde-se que em 1882 ( Diário da Tarde, nº.300, 21 de dezembro 
de 1882, p.2) ao comentar-se os problemas e as reclamações em 
torno da ação do Visconde de Canavial o periódico afirmava: “ Ai,! 
Se a inveja fosse tinha..”

pequenos e a pequenez do poio pode ser um meio 
facilitador da sua propagação. Talvez por isso Ferreira 
de Castro82 acentua que há, em todos…os seus ódios, 
as suas invejas” e que a escritora Agustina Bessa Luís 
ao escrever sobre a Madeira refere “a inveja e o ódio 
de muitos séculos83.

A invejidade funciona, assim, como um mão in-
visível que todos negam mas que está sempre pre-
sente nas atitudes, desejos e palavras da população. 
É algo transversal às nossas atitudes comportamen-
tais e que se torna expressivo, por exemplo na litera-
tura popular, nas quadras que o povo canta, daí um 
discurso moral no sentido da sua erradicação:

Inveja é pranta ruim.
Que lavra por toda terra.
Se traz raízes no mar.
Já bota as folhas na serra.
         (PORTO DA CRUZ, 1954: 14).

É uma atitude humana que gera uma energia 
destrutiva e que, por essa razão, o povo procura 
combate-la,  através de uma diversidade de meios de 
cura, com rezas, ervas e rituais de limpeza e proteção. 
E há uma crença da sua ação, que motiva a sua procu-
ra, face da impotência da medicina tradicional84.

O uso das ervas e objetos nestes rituais é mile-
nar e transmite-se na tradição oral de região para 
região85. Aspetos de caráter mítico e religioso rela-
cionam algumas ervas com rituais de cura, limpeza e 
proteção espiritual86.

82	 Eternidade, 1977, p.159.
83	 2008, A Corte do Norte, p.16.
84	 A ineficácia apresentada pela medicina favoreceu a crença em um 

viés mágico de cura. Todas aquelas doenças para as quais os médicos 
oficiais não tinham cura entravam na denominação de doenças má-
gicas, causadas por um castigo divino, uma intervenção diabólica ou 
uma maldição provocada por um feiticeiro. (REY BUENO, 2009, p. 
103)

85	 Segundo Albuquerque (1997, p. 13): Outrora dominava a crença de 
que algumas plantas foram dadas ao homem pelos deuses ou heróis 
míticos, como auxiliares na cura de processos patológicos, ferimen-
tos de guerra, ou como livramento de males; outras plantas, por sua 
vez, decoravam templos erguidos para adoração de determinadas 
divindades, onde eram consumidas em bebidas ou queimadas [..], 
e que ainda hoje encontram aplicação em ritos de diversas crenças 
religiosas. 

86	 Sobre isto, Rey Bueno (2009, p. 56) afirma: A tradição conta que 
o zimbro (juniperus communis) deu proteção à Família Sagrada, 
o qual ofereceu seus galhos para que a Família se escondesse ne-
les, com o Menino Jesus, durante a perseguição de Herodes. Desde 
então, possui propriedades especiais para expulsar os demônios e 
destruir qualquer sortilégio.
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Um das indicações mais prementes da presença 
da invejidade no quotidiano madeirense é o facto da 
tradição anotar um conjunto de rezas para espantar 
o mau olhado87 e a inveja. Os patuás ou saquinhos de 
proteção, talismãs e amuletos (ferradura, olho turco 
ou grego, figa, santinhos e medalhas e pendentes 
[Santo António, N. S. de Fátima, São Bento], o corno, 
as cruzes [cristã, Ankh, celta, de caravaca], o escara-
velho egípcio, espada e estrelas de S. Jorge, estrela de 
seis pontas, mão de Fátima, dente de tubarão, figura 
em forma de trevo, olhos [de boi, de Hórus, de Santa 
Luzia, turco], pentagramas, sapo de três patas, selo de 
Salomão, talismã da vida, terceiro olho,… ), os vasos 
de plantas (erva de Santa Barbara, espada de S. Jorge 
[Sansevieria trifasciata], alecrim [Sansevieria trifascia-
ta], arruda [Ruta graveolens], pimenteira [Capsicum 
sp. ], manjericão [Ocimum basilicum], guiné [Peti-
veria alliacea], comigo ninguém pode[Dieffenbachia 
sp.], rosa de Jericó [Selaginella Lepidophylla], asplé-
nio [Asplenium nidus L ], o majericão sagrado, Tulasi 
ou Tulsi [Ocimum sanctum], zanioculcas [zamioculcas 
zamiifolia].. ), têm poderes de proteção e estão estra-
tegicamente colocadas à entrada das lojas comerciais 
e habitações88. Plantas e objetos atuam como “simpa-

	 Fernán Caballero, no entanto, acredita que o alecrim (Rosmarinus 
officinalis) foi o que prestou ajuda à Virgem em sua fuga para o 
Egito. Diz-se que floresce no dia da Paixão de Cristo pelo fato de a 
virgem ter colocado para secar sobre os alecrins as fraldas do meni-
no Jesus. 

87	 Rafael Bluteau diz-nos que o “Olhado, quebranto & fascinação são 
três nomes que significão o mesmo. Olhado denota a causa, que-
branto denota o effeyto & fascinação que significa huma & outra 
cousa, porque se deriva de fascinare, & fascinare se deriva do verbo 
grego baskaimen ou Phaesikainem, que val o mesmo que matar 
com a vista. Em prymeiro lugar olhado denota a causa porque o 
verdadeyro olhado he só aquelle, que se faz pelfos rayos visíveis, 
& espíritos contagiosos & venesicos dos olhos, que corrompem o 
temperamento daquelle sugeyto racional, ou irracional, a que fo-
ram dirigidos, alterando pry me iro o ar & segundariamente ao 
corpo disposto a receber a tal alteração, no qual imprimem huma 
qualidade maligna, & mortífera, porem naturalmente & principal-
mente se for acompanhada com inveja; & se os sugeytos que re-
ceberem esta maligna impressão, forem moles & delicados como 
meninos, alvos, louros, gordos & formosos, & moças & homens 
destes requisitos, porque tem à pele delicada & porosa, & com leve 
occasião se altera a sua saude.

	 Em segundo lugar o olhado chama-se Quebranto, porque entre os 
muitos simptomas, que causa, he notavel o quebrantamento, pouco 
vigor & grande lassidão de todo o corpo, donde nascem grandes 
desejos de estar deitado, suspiros longos, bocejos muytos, apertos 
do coração, aborrecimento a todo o comer, as cores do rosto mu-
dadas, a cabeça descahida, o rosto triste, dificuldade em levantar 
os olhos para cima, & as vezes alguns suores fora de toda a razão.” 
Rafael Bluteau, Vocabulario Portuguez e Latino, Coimbra, Collegio 
das Artes da Companhia de Jesu, 1712. Citado por TRINDADE, 
1999, 102-103.

88	 Sobre estas plantas e o seu uso e ação em termos energéticos e espi-
rituais temos uma diversidade de informações disponíveis na Inter-
net. Mas aconselhamos alguns estudos científicos. Cf. GIMENES 

tias” para limpar/curar ou prevenir qualquer tipo de 
energia negativa e nociva.

Em qualquer dos casos, o ramo de alecrim (Ros-
marinus L.) era sempre usado pelo poder de espan-
tar e curar estas energias negativas e destrutivas89. 
Assim, assinalam-se rituais mágicos com o uso de 
diversas ervas (arruda, alecrim, boldo, folhas de pi-
tangueira, de loureiro, de cedro, de eucalipto e fun-
cho, espada de S. Jorge) em processos de defumação 
ou banhos de limpeza. Por outro lado, muitas destas 
plantas estavam e ainda hoje estão presentes nos jar-
dins, casas e lojas dos madeirenses.

As curandeiras fazem rezas para curar ou afastar 
o mau-olhado e inveja de pessoas, casas, palheiros, 
galinheiros e de animais de estimação. Numa destas 
orações de cura do mau-olhado, fala-se em inveji-
dade: Oração para o olhado “-Maria, se tens olhado 
no comer, no beber, no vestir e no calçar, no próprio 
andar, no trabalhar, no cabelo e na tua formosura, a 
invejidade havemos de ouvir entrar para o perigo do 
mar, aos uivos fortes. Pode com o bem e com o mal, 
para sempre, amém.” Rezar um Credo em Deus Pai. 
(MOTA, 1992: 44).

Temos ainda a reza para a cura da chamada “in-
veja empresada”: Curar de inveja empresada- “Deus 
de Deus e o Verbo de Deus e o Filho do Pai Eterno”, 
(nome da pessoa a quem se cura) se estás empresa-
da no comer, no beber, no vestir ou no calçar, na tua 
formosura ou no teu lidar, no teu dinheiro, no teu tra-
balho, no teu estudar, na tua casa, se estás empre-

(2010), LORENZI (2001, 2003, 2008), REY BUENO (2009), THO-
MAS (1988), ALBUQUERQUE (1997), AMOROZO (1996), AZE-
VEDO (1981, 1984), BIAZZI (1996), CAMARGO (1998), FAREL-
LI ( 2002), GIMENES (2010), LABATE, GOULART (2005). Para a 
Madeira temos os estudos de FREITAS(2013), SEQUEIRA(2006).

89	 Muitos ainda devem recordar, na década de oitenta do século XX, 
o ritual habitual que acontecia no Estádio dos Barreiros antes de 
qualquer jogo do Marítimo, em que um adepto do clube, todas as 
vezes que acontecia um jogo, percorria o estádio com uma grande 
cruz de alecrim para espantar a inveja e mau-olhado. A mais anti-
ga informação que temos refere-se a 15 de Maio num jogo entre o 
Marítimo e Olhanense, de subida à primeira divisão nacional. E a 
última documentada por populares refere-se a 19 de abril de 2013, 
num jogo realizado nos Barreiros em que a equipa venceu. Esse 
mesmo ritual acompanhava a equipa do Marítimo, como sucedeu 
numa ida da equipa a Guimarães. Por outro lado, algumas figu-
ras políticas, como foi o caso de Alberto João Jardim em diversos 
momentos e discursos referem a inveja, mau olhado e olhado roxo 
e à presença protetora do alecrim. Incluso algumas testemunhas 
referem o uso deste alecrim no momento da festa anual do PPD/
PSD. Numa das ultimas intervenções de Alberto João Jardim em 
21 de Março de 2014, na inauguração da unidade de gaz natural 
dos Socorridos refere-se à necessidade do alecrim para combater o 
mau-olhado e olhado roxo.
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sada por parte do diabo, Deus te “desemprese”, se 
estás empatada Deus te “desempate”, se estás atra-
vessada, Deus te “desentravesse”, se estás amarrada, 
Deus te desamarre, se empresada nas horas das Avé 
Marias. Alecrim, deitar no prego do mar aonde não 
o ouça galo preto cantar, ovelha benta berrar, nem 
zangão zangar. Vai este mal para longe e não mais 
torne a voltar”. Curar 9 vezes (FOLCLORE, 2005: 13).

Em Santa Cruz, temos outras rezas, sobre o mes-
mo: Em nome de Deus e da Virgem Maria e das três 
pessoas Divinas da Santíssima Trindade, eu te curo 
de pragas. Deus te desate quem te atou a te desa-
marre quem te amarrou do olhado mal invejado. Pra-
gas juradas ou protestadas eu te desconjuro para o 
mar coalhado onde este mal veio para lá torne. Em 
louvor do Santíssimo Sacramento do Altar. Sou eu 
que te curo e Deus que te sare assim como nosso Se-
nhor foi alumiado todos os males inveja seja tirados. 
(FOLCLORE, 1996: 10). E outra que fala do mal de 
quebrante90 inveja e mal invejado: Curar de olhado - 
“Maria foi o nome que te puzeram na pia, eu te curo 
com o nome de Deus e da Virgem Maria e das três 
pessoas da Santíssima Trindade, eu de olhado de ho-
mem ou de mulher, quebrante inveja, mal invejado, 
atravessados olhos que para ti olharam, se te deram 
olhado no teu olhar, no teu andar, no teu comer, no 
teu beber, na tua formosura, ou se te deram pelo ca-
minho Deus te queira tirar tudo o que o teu corpo tem 
por essa inveja, deitado no fundo de qualquer mar, 
por alma viva não torne mais a voltar, eu é que te 
curo e Deus é que te saro em louvor das três pessoas 
da Santíssima Trindade, assim como nossa Senhora 
curou o seu Bendito Filho para lhe cheirar, eu tam-
bém te curo para te sarar, alecrim verde que nasce no 

90	 “Segundo o  Dicionário Houaiss  da língua portuguesa, quebranto 
é estado de torpor, cansaço, languidez, quebrantamento; suposta 
influência maléfica de feitiço, por encantamento à distância; efeito 
malévolo, segundo a crendice popular, que a atitude, o olhar etc. de 
algumas pessoas produzem em outras.

	 Nos antigos dicionários portugueses era registrado apenas como des-
falecimento, prostração, quebramento de corpo. .

	 Universalmente conhecido, o mau-olhado é o mal de ojo, na Espa-
nha; mal-occhio, para os italianos; evil eye para os ingleses e mati, 
para os gregos. Na Grécia existe, inclusive, o famoso olho grego, um 
talismã contra a inveja e o mau-olhado, que funciona também como 
um símbolo da sorte e é um poderoso instrumento contra energias 
negativas. Normalmente é feito de vidro, na cor azul, sendo usado 
como pingentes em pulseira, colares e tatuagens.

	 No Brasil, o quebranto está sempre relacionado ao feitiço e   a in-
fluências maléficas, sendo considerado uma doença causada pelo 
mau-olhado, também conhecida como quebrante.” GASPAR, Lúcia. 
Quebranto e mau-olhado. Pesquisa Escolar Online, Fundação Joa-
quim Nabuco, Recife. Disponível em: <http://basilio.fundaj.gov.br/
pesquisaescolar/>. Acesso em: dia mês ano. Ex: 6 ago. 2009. 

campo, tirai este mal, este quebrante, pelo Amor de 
Deus.” (FOLCLORE, 1996: 10).

Há ainda outra oração de cura do mau olhado e 
inveja recolhida no Campanário: ORAÇÃO CONTRA O 
MAU OLHADO- Esta oração deve ser dita nove vezes 
durante 9 dias consecutivos. “(Nome da pessoa), eu 
te curo em nome de Deus e da Virgem Maria, com as 
três pessoas da Santíssima Trindade, o Pai, o Filho e 
o Divino Espírito Santo, com alecrim verde do norte 
com que te estou a curar que todo o mal do teu corpo 
Nossa Senhora te queira tirar. Se é do teu comer, do 
teu beber, do teu vestir, do teu calçar, da tua gordura, 
da tua formosura, do teu trabalhar, do teu ganhar, 
do teu aproveitar, dos teus negócios, dos teus clien-
tes, do teu comprar, do teu vender, se é inveja, se é 
impacto, se é mau olhado, se é pragas, se é feitiços, 
se é bruxarias, se é filtros ou encantamentos, que não 
oiças o galo cantar, nem a cabra berrar, que todo o 
mal do teu corpo Nossa Senhora te queira tirar, em 
nome do Deus Filho e de Deus Espírito Santo.” (FOL-
CLORE, 1996: 16).

Na ilha, a cura dos efeitos da inveja, transmitida 
pelo mau-olhado, também chamado de olho gordo é, 
como vimos um trabalho assegurado pelas chamadas 
curandeiras. Noutras culturas esta função é atribuída 
ao xamã, feiticeiros ou até mesmo, nos tempos que 
correm, pelos chamados radiestesistas91. Hoje, estas 

91	 Atente-se que a radiestesia é hoje entendida, por alguns, como uma 
ciência, podendo ser entendida, à letra, como a ciência da sensi-
bilidade às radiações energéticas. Através de instrumentos os ra-
diestesitas captam radiações e emissões energéticas. Daqui evoluiu 
para múltiplas utilizações, em termos de limpeza e cura, com os 
chamados gráficos de radiestesia. Esta prática de manipulação das 
energias é muito antiga, estando documentada no Egito antigo e 
há mais de dois mil anos na China, mas foi a partir de principio 
do século XX que se vulgarizou na Europa, por iniciativa dos aba-
des Alexis-Timothée Bouly (1865-1958) e Louis Bayard e do padre 
Alexis Mermet (1866 – 1937) a partir da década de trinta do sécu-
lo XX. Cf. Lefebvre Thierry. Le pendule et le mortier. De quelques 
pharmaciens radiesthésistes et de Gabriel Lesourd en particulier. 
In: Revue d’histoire de la pharmacie, 92e année, N. 344, 2004. pp. 
527-544. Disponivel em url  :/web/revues/home/prescript/article/
pharm_0035-2349_2004_num_92_344_5713.Consulté le 25 sep-
tembre 2015.; Jean-Yves Durand, «  Les mains heureuses  »,  Ter-
rain [En ligne], 49 | août 2007, mis en ligne le 12 mai 2014, consulté 
le 25 septembre 2015. URL  : http://terrain.revues.org/6381  ; 
DOI  : 10.4000/terrain.6381; Durand  J.-Y., 2004. «  La baguette 
du sourcier, du coudrier aux matériaux composites, et retour  », 
in Lieutaghi P. & D. Musset (dir.), Plantes, sociétés, savoirs, 
symboles, t. II, L’Arbre dans l’usage et l’imaginaire du monde. La 
plante, de l’aliment au remède, Mane, Alpes de Lumière / Musée 
ethnologique de Salagon.1998. « Des Lumières aux «illuminés» ? 
Le regain des ésotérismes  », in Bromberger C. (dir.), Passions 
ordinaires. Du match de football au concours de dictée, Paris, 
Bayard; RODRIGUES, A. (2003). Radiestesia Clássica e cabalísti-
ca. Fábrica das letras. Sobre a radiestesia prática cf. RODRIGUES, 
A. (2000). Os gráficos em radiestesia. Ed Fábrica das Letras. Sobre 
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capacidades difundiram-se em todo o mundo e o seu 
recurso parece ser universal.

Sabemos por tradição que curandeiras(os) ou 
feiticeiras(os)92 madeirenses sempre existiram e as-
sumem um papel especial nas localidades da ilha, 
atuando com descrição na limpeza dos efeitos provo-
cados pela inveja e mau olhado, que são quebranto 
e enguiços. Tal como vimos, nas rezas, faz-se apelo 
à intercessão de Deus, da Virgem Maria, da Santís-
sima Trindade e do Divino Espírito Santo. Já noutras 
regiões, a intercessão é feita através doutras entida-
des espirituais.

Há um conhecimento popular que está para 
além do conhecimento científico e que se transmite 
de boca em boca. A Mobilidade Humana é um fator 
importante na sua divulgação e difusão, sendo de 
destacar as ligações da Madeira à Venezuela, Brasil 
e África do Sul.

Recordo que, nos anos noventa, a Madeira foi 
invadida por uma variedade de curandeiros africanos 
que terão tido algum sucesso, apesar dos problemas 
que geraram, razão pela qual quase desapareceram.

o debate destas formas de terapia, ditas alternativas, veja-se: SOU-
ZA, E. F. de; LUZ, Madel Therezinha. 2009, Bases socioculturais das 
práticas terapêuticas alternativas. História, Ciências, Saúde–Man-
guinhos, Rio de Janeiro, v. 16, n. 2, pp.393-405.

92	 Há uma diferenciação entre mago, feiticeiro e bruxo. Assim en-
quanto o mago é aquele aprende a manipular as energias, o fei-
ticeiro nasce e permanece com o dom que tem, sem capacidade 
para evoluir. O bruxo, segundo a tradição histórica, está ligado 
ao culto do diabo. Na cultura popular parece que estas diferenças 
não são muito lineares. Na Madeira temos na literatura popular a 
designação de feiticeiro para aquele, que sendo analfabeto, é ca-
paz de soletrar quadras com histórias de cariz popular. Este títu-
lo será talvez resultado do fato de o povo entender que este tem 
poderes alquímicos sobre a palavra Cf. RUSSELL, Jeffrey Burton. 
2008, História da Bruxaria. S. Paulo, Aleph; GARDNER, Gerald B., 
2003, A Bruxaria Hoje. Madras, São Paulo, SP; GRIMASSI, Raven. 
2003, Bruxaria Hereditária: Segredos da Antiga Religião. S. Paulo, 
Gaia; BUCKLAND, Raymond. 2003, O Livro Completo de Bruxa-
ria do Buckland. S. Paulo, Gaia; FARRAR, Janet; Farrar, Stewart. 
1999, Oito Sabás para Bruxas. S. Paulo, Anubi; GRIMASSI, Raven. 
2003, Bruxaria Hereditária: segredos da antiga religião. São Paulo, 
Gaia; MURRAY, Margaret Alice, 2003, O culto das bruxas na 
Europa Ocidental, S. Paulo, Madras; NOGUEIRA, Carlos Roberto 
Figueiredo, 2002, O Diabo ao imaginário cristão, Bauru, EDUSC; 
id., 2004, Bruxaria e História. As práticas Mágicas no Ocidente cris-
tão, S. Paulo, EDUSC.
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À PROCURA DA INTERCULTURALIDADE: 
O FUNCHAL-CIDADE COMO ESPAÇO 
ABERTO E DE DESENCONTROS.

Há quase sempre a ideia de que o Funchal foi 
e é uma cidade intercultural, aberta ao exterior e ao 
mundo envolvente. A cidade é entendida vulgarmen-
te como que fosse um espaço aberto, de liberdade 
e de aceitação do outro, onde se cruzam pessoas, 
culturas e visuais distintos. Mas isso parece ser um 
mito que paira sobre o burgo e que espelha um des-
conhecimento do seu povo e atitudes sociais mais 
evidentes.

É certo que, por força do seu protagonismo no 
processo de expansão europeia e, depois, na História 
do Atlântico, o Funchal afirmou-se como um ponto 
de passagem de gentes e produtos, mas falta esse 
convívio com a diferença, pois criaram-se barreiras 
linguísticas e culturais, que ainda hoje podemos dizer 
que persistem. Esse diálogo intercultural parece ter 
sido apenas um sonho e nunca uma realidade vivi-
da. Senão, como entender certa animosidade social e 

política em relação a algumas comunidades, nomea-
damente os ingleses?

A primeira ideia que nos assoma é a de que o 
Funchal sempre se apresentou como uma cidade 
aberta ao mundo exterior. O facto de dispor de um 
porto oceânico que, embora não oferecesse grandes 
condições à navegação, era muito frequentado, por 
força do papel que a cidade desempenhou no pro-
cesso de expansão e domínio dos novos espaços de 
ocupação europeia, primeiro para os portugueses e, 
depois, para os ingleses, é um elemento importante 
desta permanência de abertura ao mundo exterior. 
Primeiro, as grandes viagens oceânicas e de ocupação 
ou subjugação e outros espaços. Depois, o comércio 
de produtos entre os vários portos e mercados. E, fi-
nalmente, a assiduidade dos cientistas, curiosos pela 
descoberta da ilha ou de outras paragens, e os turis-
tas, por questões de doença ou lazer.

O Funchal, que se apresenta de portas abertas a 
todos os que chegam, bem ou mal intencionados, po-
derá ser considerado como uma cidade intercultural 
apenas pelo facto de se abrir ao convívio com novas 
gentes e culturas?
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Terá havido por parte dos madeirenses e visi-
tantes a dimensão da alteridade,93 tão necessária 
para a aceitação do outro e para o entabular de um 
diálogo?.

Será que os sentimentos e atitudes de intole-
rância, xenofobia, prepotência, subjugação, desdém 
(…) não fazem parte deste quotidiano que marcou 
a relação do indígena com o visitante ou o que vem 
para ficar? 

Em que medida as expedições científicas, o tu-
rismo nas suas diversas vertentes contribuíram para 
a criação de uma nova cidade aberta ao diálogo, ao 
encontro de culturas?

A partir destas questões poderemos ir à procura 
de respostas ou de situações que possibilitem uma 
reflexão sobre o nosso propósito. Um dos aspetos 
mais referenciados do confronto do madeirense com 
outras culturas resulta da presença de escravos de di-
versas proveniências (Canárias, N. de África, Costa da 

93	 Cf. Frei Betto, Alteridade, (disponivel em: http://www.adital.com.
br/site/noticia2.asp?lang=PT&cod=7063); Maurício da Silva, AL-
TERIDADE E CIDADANIA (online em http://www.evirt.com.br/
colunistas/mauricio08.htm)

Guiné) nos primórdios da ocupação da ilha.

 Será que este momento foi propício a um diálo-
go cultural, a um mútuo olhar, ou tudo não passou de 
um mero entreolhar?

Ao contrário do que aconteceu com os espaços 
que se seguiram à Madeira, a escravatura assumiu 
aqui características peculiares que não permitiram 
esse olhar ou esse diálogo, mas sim a imposição e 
subordinação do escravo a uma cultura europeia 
de matriz cristã. Logo à chegada, ou mesmo antes, 
à saída dos portos de origem, estes eram batizados 
à força. Depois, eram-lhes impostas regras de 
conduta, formas de trabalho e hábitos alimentares 
desconhecidos e muitas vezes adversos aos seus 
padrões culturais. Mas então que dizer a essas 
ditas manifestações conhecidas como de influência 
africana? Primeiro teremos que questionar se são 
todas de proveniência africana e depois é necessário 
saber se entraram no porto por via destes ou por 
iniciativa dos próprios madeirenses.

Será que uma cultura tão dominadora e intole-
rante como a europeia teria abertura para olhar es-
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sas outras culturas, muitas vezes ditas primitivas, e 
daria oportunidade à sua expressão no seu próprio 
espaço de convívio? 

Por outro lado, poderemos perguntar-nos se o 
escravo, tão amarrado que estava, no seu convívio 
social, a normas de conduta e de controlo definidas 
pelo seu dono, teria condições para poder fazer va-
ler em qualquer momento a sua cultura e com que a 
mesma despertasse o olhar ou curiosidade do outro?

A reduzida dimensão do número de escravos 
por proprietário não favorece a construção e a ma-
nutenção desses elos sociais e culturais que se ma-
nifestam noutras áreas onde a dimensão do número 
de escravos por casa ou propriedade é muito signifi-
cativa94.

Outra dimensão deste olhar e diálogo poderá 
ser encontrada na relação do madeirense com o es-
trangeiro que, por diversas situações, reside ou está 
de passagem e visita à ilha e que raras vezes se intro-
mete ilha adentro, não passando do recinto urbano. 
A tradição anota a presença de uma multidão de fo-
rasteiros em diversas condições, como mercadores, 

94	 Cf. Vieira, Alberto (1991), A Escravatura do Arquipélago da Madei-
ra,Séculos XV a XVII, Funchal, CEHA. 

marinheiros, soldados, cientistas, e, por fim, os doen-
tes da tísica pulmonar, os turistas.

Cada qual, tendo em conta a sua origem, é por-
tador de determinados padrões culturais, que se ex-
pressam em atitudes e comportamentos diversos e 
que orientam o seu olhar para os madeirenses e a 
realidade local. É certo que diferentes culturas e pos-
turas conduzem a diversos olhares e comportamen-
tos, mas sem dúvida é evidente por parte de quem 
chega da Europa essa postura eurocêntrica do pro-
gresso e das vivências sociais e culturais do mundo 
dito civilizado e avançado. Para o caso dos britânicos, 
a crença religiosa de rutura orienta, de forma clara, o 
olhar para os comportamentos e as situações relacio-
nados com o papel da igreja católica e dos rituais e as 
crenças dos madeirenses.

A intolerância manifesta-se não só no olhar pre-
conceituoso do residente para com estes protestan-
tes95, mas também no testemunho negativo do visi-

95	 Esta situação é testemunhada por alguns ingleses, nomeadamente 
por John Ovington (1689) que afirma: (ARAGÃO, 1983, 203): O 
comerciante inglês, se casar, tem primeiramente de renunciar à sua 
religião e abandonar os cuidados da sua alma para conquistar aquela 
que adora.(..) Entre eles, o execrável pecado do homicídio ganhou 
também, não apenas impunidade, mas até reputação. Mergulhar as 
mãos em sangue tornou-se característica de qualquer cavalheiro de 
posição social e distinção. São muito propensos a este crime, caindo 
frequentemente nele, devido ao fácil acolhimento das igrejas que os 
resguardam de qualquer acção judicial e aonde acorrem sempre que 
se lhes ofereça oportunidade. Na capital, Funchal, que não é maior 
que uma cidade de província, há quase vinte igrejas e capelas, sem 
falar na abundãncia delas nas zonas rurais. Estes cristãos são tão 
desregrados na prática deste crime como indulgentes nos castigos me-
recidos por tais acções. Concedem indulgências àquele delito, mesmo 
para além das que o Todo Poderoso permitia aos judeus, pois até no 
caso do assassinato voluntário poupam o criminoso se ele se puder 
agarrar à Glória do Altar. A pena mais dura consiste no exílio ou 
prisão que podem ser remidos com uma valiosa dádiva. O número 
de clérigos aumenta aqui, assim como em outros países papistas, até 
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tante para com os preceitos e rituais religiosos que 
observa no seu dia-a-dia. A partir deste cruzar de 
olhares, poderemos partir para um exercício de de-
finição, ainda que provisória, da forma como se esta-
belece o diálogo e das diversas perspetivas do olhar 
cruzado entre os madeirenses e os visitantes96.

para opressão dos leigos com os quais parecem rivalizar em quantida-
de. Custa a crer como tantos ricos eclesiásticos podem ser sustentados 
com o labor de tão escassa população. 18 Reduz-se este espanto sa-
bendo que- segundo nos dizem- com o fim de evitar uma sobrecarga 
para a Igreja, ninguém neste país é admitido na clerezia se não pos-
suir algum património. São absolutamente contrários à admissão nas 
ordens sacras de alguém cujos antepassados sejam judeus ou mouros.

96	 Tenha-se em conta o que nos diz Amin Malouf (1998) sobre os 
olhares: OLHARES: …Por facilidade, englobamos as pessoas mais 
diversas no mesmo vocábulo; por facilidade também, atribuímos-
-lhe crimes, actos colectivos, opiniões colectivas - “Os sérvios mas-
sacraram…” os ingleses destruíram…”, “os judeus confiscaram…”, 
“os negros incendiaram…”, “os árabes recusaram…”. Emitimos 
friamente juízos sobre esta ou aquela população que consideramos 
“trabalhadora”, “hábil” ou “preguiçosa”, “susceptível, “manhosa”, 
“orgulhosa” ou “obstinada”, juízos que terminam muitas vezes em 
sangue. Sei que não é irrealista esperar de todos os nossos contem-
porâneos que modifiquem de um dia para o outro os seus hábitos 
de expressão. Mas parece-me importante que cada um de nós tome 
consciência do facto de que as nossas palavras não são inocentes 
e de que as mesmas contribuem para perpetuar preconceitos que 
demonstraram ser, ao longo da História, perversos e assassinos.. “. 
Porque se é o nosso olhar que aprisiona muitas vezes os outros nas 
suas pertenças mais estreitas é também o nosso olhar que tem o po-

O madeirense, embora apreciado à lupa pelo 
inglês através de narrativas e gravuras, não é visto 
como outro, como alguém diferente, mas sim como 
alguém que está fora dos padrões. Isto é, surge nas 
descrições com alguém feio, porco, sujo e contrário 
ao proclamado progresso da Revolução Industrial, 
isto para os textos do século XIX. Isabella de Fran-
ça97, talvez um dos mais favoráveis sobre a ilha e os 
madeirenses, chega a defini-lo como “selvagem des-
calço”98. Em muitos textos ingleses, vemos que esta 

der de os libertar.” Se virmos a nossa identidade como sendo feita 
de pertenças múltiplas, algumas delas ligadas a uma história étni-
ca e outras não, algumas ligadas a uma tradição religiosa e outras 
não; a partir do momento em que conseguirmos ver em cada um 
nós, nas nossas próprias origens, na nossa trajectória, os confluen-
tes diversos, as contribuições diversas, as mestiçagens diversas, as 
diversas influências subtis e contraditórias; a partir deste momento, 
cria-se uma relação diferente com os outros, tal como com a nossa 
própria “tribo”. Deixa de haver simplesmente “nós” e “eles” - dois 
exércitos em posição de batalha que se preparam para o embate 
seguinte, para a vingança seguinte. [Amin MALOUF (1998), As 
identidades Assassinas, Difel, pp. 30-31, 42] 

97	 FRANÇA, Isabella (1969), Jornal de uma Visita à Madeira e a Por-
tugal, 1853-1854, Funchal, JGDAF., 

98	 Esta ideia parece ter raizes e tradição histórica, senão veja-se o que 
diz Hans Sloane(1707): Eu só esperava selvajaria e grosseria, tanto 
mais que existia uma fama muito generalizada de que os seus habi-
tantes seriam criminosos para aqui banidos.” (ARAGÃO, 1981:)
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proximidade com África faz com que a ilha seja iden-
tificada com as populações deste continente. Quase 
que podemos dizer que é manifesta a rejeição da 
sociedade e da cultura local, que é posta de parte, 
não existindo qualquer possibilidade de integração, 
criando-se assim ghettos sociais. Por exemplo, quan-
to à comunidade britânica, a criação da dita feitoria 
no século XVIII é a expressão desta realidade, é a 
manifestação de uma cultura dominadora e imperial, 
que se pretende impor de forma implacável, que não 
aceita qualquer mistura e que chega ao limite de im-
por normas e leis próprias para a sua comunidade99. 
Os ingleses conseguiram na ilha uma situação de 
privilégio através de sucessivos tratados, a partir de 
1640, tendo sido detentores de enfermaria própria, 
igreja, cemitério e conservador para julgamento de 
causas. Criaram, deste modo, uma sociedade à parte 
dentro do espaço da cidade, que atuava de forma in-
dependente100.

99	 Sobre esta situação da feitoria britânica do Funchal veja-se, SILVA, 
Fernando Augusto da (1965), Ingleses, Elucidário Madeirense, vol. 
II, pp.157-161; GREGORY, Desmond (1988), Beneficent Usurpers. 
A History of the British in Madeira, London/Toronto, Associated 
University Press. 

100	 Tenha-se em conta que esta mesma situação é testemunhada por 
alguns dos visitantes estrangeiros, alguns deles ingleses. Assim Al-

As pretensões de afirmação da soberania bri-
tânica na ilha são expressas por diversas formas e 
manifestações. Neste sentido, podemos referenciar 
a questão em torno do descobrimento da ilha por 
Roberto Machim, no século XV, que, apesar da Histó-
ria hoje a considerar, o que estava em causa eram os 
interesses escondidos por detrás de tal teoria, como 
situa Álvaro Rodrigues de Azevedo101.

A História revela inúmeros desmandos por par-
te desta comunidade, como desrespeito da autorida-
de local que conduzem até à sua ocupação da ilha 
(1801- 1802, 1807-1814) com a única explicação de 
salvaguarda dos interesses dos seus compatriotas102. 
Esta evidente atitude imperialista e dominadora con-

fred LYALL (1827) refere: “…o circulo dos ingleses é tão amplo que 
de certo se torna independente do dos naturais, com os quais pou-
co se misturam…”. Idêntica opinião tem John DRIVER (1834):”.os 
mercadores ingleses residentes, em virtude do seu número ser sufi-
ciente para formarem eles próprios, uma sociedade, não se mistu-
ram muito com os portugueses…”. Desta forma o contacto com os 
indígenas era escasso e segundo William White COOPER (1840) 
aconteciam quase só em actos públicos:… ample society amongst 
themselves, and renders them inependent of the portuguese.” 

101	 Nota V-Descobrimento da ilha da Madeira por ingleses. O Caso de 
Machin e Anna de Arfet, in Frutuoso, GASPAR(1873), Saudades da 
Terra, Funchal.

102	 SILVA, Fernando Augusto da (1966), Ocupação da Madeira por 
Tropas inglesas, Elucidário Madeirense, vol. III, pp.4-6. 
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ta, por vezes, com a complacência das autoridades 
que, para o efeito, são brindadas com algumas ofer-
tas por altura do dia de Reis, através de receita resul-
tante da arrecadação de tributos e direitos alfande-
gários, como se se tratasse de uma colónia britânica. 
Mas como se isso não bastasse socorrem-se de todos 
os meios para barrar o caminho a outras comunida-
des bem ou mal intencionadas, como foi o caso da 
presença da colónia alemã que ficou conhecida como 
a questão dos sanatórios103.

A estes olhares e posturas auto e anglo centra-
dos, imperais, portanto, alguém poderá contrapor o 
filantropismo oitocentista, o convívio, ao menos nos 
bailes com a aristocracia local e os casamentos. Um 
olhar mais atento revelará que todas ou quase todas 
estas situações são interesseiras e atuam no sentido 
do reforço desta posição dominante de alguém que 
não quer ver nem entender o outro e que o quer 
apenas sob o seu controlo, adaptado e ao serviço dos 
seus padrões culturais e interesses económicos.

O falar a sua língua, o convívio nos salões de 
baile e música, o uso das mesmas roupas, artefatos 
e estilos arquitetónicos fazem parte desta estraté-
gia dominadora e não pode ser considerado como 
uma manifestação de interação cultural. É por tudo 
isto que surgiu na população madeirense, nomeada-
mente nos sectores mais bem informados uma certa 
britanofobia, que se acentua em momentos de crise, 
quando os mesmos, alheios a tudo e todos, fazem as 
malas e partem rumo a outros destinos.

Uma destas vozes foi o Dr. Álvaro Rodrigues de 
Azevedo que, em 1873, foi perentório na avaliação do 
papel dos ingleses na ilha: A Madeira está em grande 
parte anglizada, na raça, nos costumes, na proprie-
dade, no comércio, na moeda; e a língua inglesa é 
aqui a mais falada depois da nacional. Se nós somos 
imprudentes em dizer isto, o que são os governos se 
o ignoram? E peior, se o ignoram, pois que o não evi-
tam, o que serão? Só o brio portuguez nos mantem 
portugueses.104 Esta atitude chegou a assumir foros 
de extremismos com a República, tendo os republica-
nos madeirenses feito, em 1911, um ultimatum para 
que os britânicos abandonassem a ilha105, desiderato 

103	 GUEVARA, Gisela Medina(1997), As Relações Luso-Alemãs antes 
da Primeira Guerra Mundial. A questão da consessão dos Sanatórios 
da ilha da Madeira, Lisboa, Edições colibri. 

104	 Citado por SILVA, Fernando Augusto da (1965), p.160. 
105	 Cf. GREGORY, Desmond (1988),pp.127-128.

esse que não se cumpriu. 

O visitante que, a partir de meados do século 
XVII, é predominantemente britânico, está também 
presente no olhar do madeirense, mas de forma es-
pecial do funchalense, com quem está em contacto 
permanente. Embora seja possível diferenciar diver-
sos posicionamentos, de acordo com a situação so-
cial, não será difícil de apontar um permanente ser-
vilismo, assumindo, por vezes, uma  forma pomposa, 
como se de hospitalidade se tratasse, não sendo se-
não desconfiança, inveja e rivalidade quase perma-
nente para com aqueles que se ocupam em sectores 
idênticos a esta comunidade inglesa, como foi o caso 
do comércio do vinho106.

As crenças religiosas foram uma das barreiras 
mais significativas e intransponíveis no diálogo entre 
as diasculturas e comunidades residentes e em trân-
sito. Primeiro tivemos o preconceito com o judeu. 
Embora à ilha não tivesse chegado o tribunal da in-
quisição, ocorreram diversas visitas e perseguições. 
Esta intolerância religiosa foi mútua quanto à comu-
nidade britânica, ficando-se pelo lado britânico nas 
apreciações menos gratas ao clero e às crenças do 
povo e às cerimónias religiosas que presenciavam. 
Já do lado português permaneceu a desconfiança 
destes heréticos, a forma pouco digna como lhes era 
permitido despedir-se dos mortos, não lhes atribuin-
do, por muito tempo, uma campa segura.

Um outro momento em que o madeirense de-
monstrou expressões de xenofobia e preconceito foi 
no século XV, com os mercadores estrangeiros do co-
mércio do açúcar. As atitudes assumidas perante os 
escravos, quer de Canárias, quer da costa africana, 
não estão devidamente documentadas mas, por ve-
zes, assinalam-se alguns estigmas que marcaram a vi-
são destas comunidades, como a sua apetência para 
a violência e o roubo. O mesmo aconteceu no século 
XX, com a vinda de um grupo de cabo-verdianos para 
trabalhar em algumas obras no Funchal e Paul da Ser-
ra, em que houve evidentes expressões de racismo, 
que podemos sintetizar no registo toponímico do ca-

106	 Sobre isto refere-nos Fernando Augusto da SILVA (1965), p.161:-
…a colónia inglesa não chegou nunca a radicar a simpatia do nosso 
meio, apesar do predomínio e da influência de que gozava. O orgulho 
de raça, o isolamento que quase sempre procurou guardar, a altivez 
com que em geral tratava os naturais, as raras manifestações de fi-
lantropia ou benemerência em favor da terra que a tornou opulenta, 
são as principais causas de não ter criado um ambiente que lhe fosse 
propício e a tornasse benquista aos olhos do madeirense. 
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minho dos Pretos no Funchal.107

Persistirão, hoje, estes preconceitos racistas? 
Poderá ser essa a razão da relativa importância das 
comunidades de raça negra no arquipélago?

Pelo que acabámos de dizer e constatar, ocorre-
-nos agora questionar se o burgo funchalense, con-
siderado como um espaço aberto e de permanente 
circulação de gentes de diversas proveniências, per-
meável a culturas e padrões comportamentais, pode 
ser considerado como um espaço de celebração e ex-
pressão do diálogo intercultural. As situações assina-
ladas evidenciam diversos desencontros e confron-
tos que não favoreceram esse convívio multissecular 
e dizem-nos que a abertura é apenas sinónimo de 
aceitação e não de interação e de que o diálogo não 
existia, tratando-se quase sempre de um monólogo 
dominador e interesseiro.

107	 Cf, VIEIRA, Alberto(1991), Os Escravos no Arquipélago da Madei-
ra. Séculos XV a XVI, Funchal, CEHA. 

O Funchal teve todas as condições históricas 
para ser um espaço de convívio e fusão de culturas, 
podendo-se afirmar como um espaço intercultural, 
mas como nenhum dos interlocutores conseguiu ver 
o outro na sua verdadeira dimensão, isto é, o princí-
pio da alteridade esteve quase sempre ausente, isso 
nunca aconteceu. Cabe-nos agora a nós, como cida-
dãos do século XXI, fazer com que isso se torna uma 
realidade.

Tendo em conta que o Funchal continua a ser 
um espaço de movimento permanente de gentes de 
diversas culturas e crenças que a ilha acolhe por for-
ça da imigração e do turismo, é chegado o momen-
to de construir a sociedade intercultural, alicerçada 
no reconhecimento e respeito pela diferença, assim 
como na valoração dos padrões da transculturalida-
de.108  O principal elo capaz de irmanar e conduzir a 

108	 A TRANSCULTURALIDADE: Uma definição transcultural ganha 
força e uma visão de “abertura de todas as culturas àquilo que as 
atravessa e ultrapassa”. Procura-se com a transculturalidade aquilo 
que está além, entre e através das culturas. A transculturalidade vai 
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uma sociedade transcultural passa pela aceitação e 
conhecimento da diferença e pelo estabelecimento 
de formas de relacionamento assentes na paz e har-
monia social. E tal como é expresso na voz do poeta 
António Gedeão deveremos ter este espírito de per-
tença universal.

Perante esta realidade, vemos outra face da 
Madeira e dos madeirenses. Este é o carma que en-
volve todos os que nasceram e vivem no arquipélago, 
que desfaz uma ideia que vem desde a Antiguidade 
Clássica, da ilha paraíso ou da Atlântida. Passados 
muitos anos sobre o registo histórico do século XV, 
momento em que a Madeira teve população com 
regularidade, observa-se a presença de populações 
de variadas origens geográficas e étnicas, onde nem 
sempre o encontro foi pacífico. Entre estes, o racismo 
e xenofobia, a intolerância e a invejidade encontra-
ram “terreno” e condições para medrarem. E a His-
tória e o seu registo documental são implacáveis em 
perpetuar e a assinalar sempre que for necessário 
aquilo que parece escondido e que, muitas vezes, se 
expressa de forma velada. Foi o que procuramos fa-
zer nas páginas anteriores. Agora, importa perguntar, 
ainda que de forma silenciosa, se o Funchal, perante 
tudo isto, pode ser considerado um burgo intercultu-
ral, ou se, ao contrário, as evidências testemunhadas 
revelam o contrário.

Aparentemente, tendo em conta a sua quase 
omnipresente situação na História do Atlântico, a 
cidade do Funchal ergueu-se como um espaço ur-
bano ribeirinho plasmado pela multiculturalidade e 
interculturalidade, mas a análise dos acontecimentos 
e das situações revelam muitas vezes um diálogo de 
surdos e mudos.  

além da interpretação de uma cultura por outra cultura e também 
não se restringe a fecundação de uma cultura por outra cultura,.. 
O modelo transcultural permite e torna possível o diálogo entre as 
mais diferentes culturas e impede a sua homogeneização. (Nicolescu, 
B.(1999), O Manifesto da Transdiciplinaridade, apud NEIVA, Ricar-
do, Transculturalidade e Tecnologias da Informação e comunica-
ção, online em http://www.cinted.ufrgs.br/ciclo10/artigos/5hRicar-
do.pdf ) 
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CONCLUSÃO

O aforismo grego “Conhece-te a ti mesmo”109 
chama a atenção para a importância do auto conhe-
cimento. Ficou na História do Ocidente como uma 
postura fundamental do nosso processo de conhe-
cimento e de mudança comportamental. Mas, por 
incapacidade de interação, ou ausência de espelho, 
parece que estamos mais despertos para o que os 
outros, bem ou mal, dizem de nós.

Foi este e apenas este o propósito que nos mo-
veu ao procurar “O VERSO E O REVERSO DA IMAGEM 
DA ILHA E DO MADEIRENSE”, através de diversas ma-
nifestações de interação social (“RACISMO, XENOFO-

109	 A frase completa: “Conhece-te a ti mesmo e conhecerás os deu-
ses e o universo”. Em grego é  gnōthi seauton e em latim: nosce te 
ipsum. Este aforismo foi inscrito na entrada do templo de Delfos, 
construído em honra a Apolo. A autoria desta frase é atribuída ao 
sábio grego Tales de Mileto, sendo também dada como de Sócrates, 
Heráclito ou Pitágoras.

BIA, INTOLERÂNCIA E INVEJIDADE”) que marcam o 
presente e o passado do arquipélago.  

O tema não se esgota nestas palavras. Preten-
demos apenas abrir uma nova frente de atenção para 
os especialistas e estudiosos, que deve ser merece-
dora da sua atenção. Esperamos que a Antropologia, 
Sociologia e Psicologia Social não se esqueçam de 
nós e destas realidades que nos abraçam à nascença 
porque herança histórica.

Não acreditamos no olhar ou visão dos outros 
que sempre tem um objetivo, embora escondido, em 
mente. O que os outros dizem de nós é importante, 
apenas no sentido que nos motiva a descobrir-nos a 
nós próprios e a encontrar afirmações ou negações 
de preconceitos, por vezes de caráter “xenófobo” 
que nos atingem.

Ninguém é perfeito, mas o caminho para a per-
feição atinge-se questionando as nossas atitudes e 
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pensamentos e as implicações positivas ou negativas 
em nós próprios e junto daqueles que nos rodeiam.

Tendo em conta o facto de que esta abordagem, 
no sentido da definição social do madeirense e da 
madeirensidade, implica diversas áreas do conhe-
cimento, queremos afirmar que a plenitude deste 
exercício de investigação só será alcançada através da 
Nissologia/Nesologia110, uma ciência transdisciplinar 
para o estudo e conhecimento das ilhas. Esta ciência 
das ilhas e dos insulares parece-nos o caminho mais 
indicado no sentido do alargamento deste debate so-
bre as atitudes, comportamentos que definem a ma-
deirensidade, porque faz apelo a uma investigação e 
diálogo intercultural, que está para além dos proble-
mas específicos de cada área do conhecimento.

O conhecimento do próprio não resulta apenas 
do estudo e sinalização das atitudes comportamen-
tais do presente, pois filia-se no discurso histórico 
onde encontra as raízes escondidas do muito que o 
presente ignora. Daí a importância que deverá assu-
mir, neste tipo de estudos e na sociedade atual, os 
estudos históricos, que são os avivadores da nossa 
memória e das nossas raízes. A História, ao contrário 
do que muitos pensam, não é um exercício de retóri-
ca, mas uma reflexão muito útil para entender o pre-
sente e construir o futuro, para que não estejamos 
constantemente a dizer que ela se repete.

AV: FUNCHAL. Dezembro de 2015.

110	 Cf. MCCALL, G., 1994, Nissology: the study of Islands. Journal 
of the Pacific Society, v. 17, n. (2-3), pp. 1-14; MCCALL, G. 1996. 
Clearing Confusion in a disembedded World: The case for Nissol-
ogy. Geographische Zeitschrift, v. 84, n. 2, pp. 74-85; BALDACCHI-
NO, G. , 2008. Studying Islands: On Whose Terms? Some Episte-
mological and Methodological Challenges to the Pursuit of Island 
Studies. Islands Studies Journal, v. 3 n. 1, pp. 37-56; VIEIRA, A. 
(2010). As Ilhas: da Nissologia à Nesologia. Anuário do Centro de 
Estudos de História do Atlântico, 2, 16-21; Espínola, P., & Cravidão, 
F. (2014). A ciência das ilhas e os estudos insulares: Breves reflexões 
sobre o contributo da geografia/The science of islands and the in-
sular studies: Brief point of view about the importance of Geogra-
phy. Revista Sociedade & Natureza, 26(3).
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Pensar a Ciência e as diversas formulações dos 
discursos e debates científicos gerou, nas últimas dé-
cadas, uma evolução do nosso entendimento. Hoje, 
percebe-se que a evolução do conhecimento não se 
faz através da especialização dos debates e investiga-
ção, mas sim através de posturas discursivas e de in-
vestigação abertas, partilhando os diversos ramos do 
conhecimento. Deste modo, da interdisciplinaridade 
evoluiu-se até à transdiciplinaridade. O primeiro pas-
so foi o ponto de rotura com o discurso positivista, 
tendo-se avançado já para uma forma de integração 
das disciplinas e campos de conhecimento. Falta, po-
rém, encontrar aquilo que está presente em todas as 
ciências. Assim o indica o prefixo trans, que diz res-
peito ao que está, ao mesmo tempo, entre as disci-
plinas e para além de cada uma delas em particular e 
que só pode ser encontrado através do contributo de 
todas. É este discurso interdisciplinar que, na década 
de setenta do século vinte, não passava de um sonho 
para Piaget111, mas que, hoje, é uma realidade e uma 

111	 PIAGET, J. La epistemología de las relaciones interdisciplinares. In: 
APOSTEL, L. et al. Interdisciplinariedad: problemas de la enseñanza 
y de la investigación e las universidades. México: Asociación Nacio-
nal de Universidades e Institutos de Enseñanza Superior, 1979. p. 

evidência do conhecimento.

Nos últimos tempos, os diversos debates cla-
mam por uma nova postura de investigação, que 
passa pela procura de novos temas (pequenas ilhas 
e estados-small islands/small states), o recurso a di-
ferentes metodologias e o uso de distintos conceitos 
(ilheidade, insularidade, maritimidade, insularida-
de, hypo-insularidade). Neste quadro, temos ainda 
a ideia de que a Nesologia, a afirmação e estudo da 
identidade dos espaços insulares, deve ser construí-
da e estudada pelos próprios. Por outro lado, os estu-
dos nesológicos devem ser também a expressão uni-
versal do mundo insular, que se alheia dos espaços 
oceânicos, da cor da bandeira, da língua materna e 
de escrita, assim como da dimensão geográfica e da 
condição política. Só assim poderemos afirmar que 
as ilhas, não obstante o seu tamanho geográfico, fo-
ram e são grandes em importância política, económi-
ca, estratégica, científica.

É importante abrir um debate que situe os 
problemas que nos ocupam, de forma diferente. Há 
situações que só podem ser entendidas se existir 
uma postura aberta da parte quem escreve e de 

153-17.
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quem lê. Não pretendemos que os problemas que 
equacionamos sejam vistos apenas numa perspetiva 
reducionista da História ou de uma área limitada do 
conhecimento. Antes, sim, queremos que as aborda-
gens que se situam no âmbito dos espaços insulares 
sejam feitas, numa perspetiva aberta e interdiscipli-
nar, como o define a Nesologia, a ciência do estudo 
e conhecimento das ilhas. Daí que, para este debate 
que pretendemos abrir sobre o modo de ser e estar 
do madeirense no mundo, queremos valorizar os es-
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Q uando começamos a olhar para os cinco séculos passados, a visualizar as 
atitudes comportamentais ou a procurar o carma que dá origem a tanto 
sofrimento, veremos que a realidade é outra e que há evidentes manifes-
tações de racismo, xenofobia, de intolerância e daquele que parece ser o 

pecado original do madeirense - a inveja ou, melhor dizendo, a invejidade. Na ilha, o povo 
diz invejidade e não inveja, algo mais refinado que expressa a maldade dentro e fora do 
poio e que se torna visível, em termos energéticos. É a cobiça refinada e destrutiva que 
limita o progresso e o convívio social e que se manifesta em palavras, mas, sobretudo, em 
manifestações e olhares. Ganha força energética manifesta no entorno e no corpo. Não 
tem cura na farmácia, mas nas rezas e nos perfumes de ervas ditas santas que as afastam.

O conhecimento daquilo que fomos e somos é importante para avançarmos para uma so-
ciedade do século XXI, multiétnica e intercultural, tolerante e harmónica. Enquanto con-
tinuarmos a desconhecer as linhas históricas que conduzem as nossas atitudes e compor-
tamentos, seremos incapazes de produzir mudanças e de lutar por essa nova sociedade, 
que em princípio, todos ambicionamos. O discurso histórico poderá ter um papel impor-
tante, no assinalar destes e doutros estigmas sociais, como no encontrar de respostas 
para os solucionar, caso haja abertura dos cidadãos e da classe política. A História é um 
repositório de acontecimentos e testemunhos orais que nos caraterizam e identificam. E, 
por isso mesmo, não pode ser desvalorizada e esquecida.

Projeto "MEMÓRIA - Nona ilha"
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